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Nome do Candidato

Quando autorizado pelo fiscal
de sala, transcreva a frase
ao lado, com sua caligrafia
usual, no espaço apropriado
na Folha de Respostas.

INSTRUÇÕES

PRIMEIRA FASE

A educação de qualidade é investimento essencial de uma nação.

A C D E

- Verifique se este caderno contém 100 questões, numeradas de 1 a 100.

Caso contrário, solicite imediatamente ao fiscal da sala a substituição do caderno.

Não serão aceitas reclamações posteriores.

- Para cada questão existe apenas UMAresposta certa.

- Leia cuidadosamente cada uma das questões e escolha a resposta certa.

- Essa resposta deve ser marcada na FOLHADE RESPOSTAS que você recebeu.

- Procurar, na FOLHADE RESPOSTAS, o número da questão que você está respondendo.

- Verificar no caderno de prova qual a letra (A,B,C,D,E) da resposta que você escolheu.

- Marcar essa letra na FOLHADE RESPOSTAS, conforme o exemplo:

- Marque as respostas com caneta esferográfica de material transparente de tinta preta ou azul. Não será permitida a utilização de
lápis, lapiseira, marca-texto ou borracha durante a realização da prova.

- Marque apenas uma letra para cada questão. Será anulada a questão em que mais de uma letra estiver assinalada.

- Responda a todas as questões.

- Não será permitida nenhuma espécie de consulta ou comunicação entre os candidatos, nem a utilização de livros, códigos,
manuais, impressos ou quaisquer anotações.

- Aduração da prova é de 5 (cinco) horas para responder a todas as questões objetivas e preencher a Folha de Respostas.

- Ao término da prova, chame o fiscal da sala e devolva todo o material recebido.

- É Proibida a divulgação ou impressão parcial ou total da presente prova. Direitos Reservados.
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2 PGETO-Procurador do Estado-NI-PO 

 
PROVA OBJETIVA 

 
Direito Constitucional 

 
1. À luz da ordem jurídica vigente e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, pode propor ação declaratória de 

constitucionalidade: 
 

(A) O Conselho Federal da Ordem dos Advogados do Brasil, sendo necessária a comprovação de pertinência temática, 
podendo também propor mandado de segurança coletivo para a defesa de direito líquido e certo de seus filiados 
compatível com as finalidades institucionais da entidade, independentemente de autorização especial de seus membros. 

 

(B) Partido político, ainda que não tenha representação no Congresso Nacional, sendo desnecessária a comprovação de 
pertinência temática, podendo também propor mandado de segurança individual, desde que esteja em funcionamento há 
pelo menos um ano. 

 

(C) Entidade de classe de âmbito nacional, sendo necessária a comprovação de pertinência temática, podendo também propor 
mandado de segurança coletivo para a defesa de direito líquido e certo de seus filiados compatível com as finalidades 
institucionais da entidade, independentemente de autorização especial de seus associados, mas desde que a entidade 
esteja em funcionamento há pelo menos um ano. 

 

(D) Entidade de classe, ainda que não seja de âmbito nacional, sendo necessária a comprovação de pertinência temática, 
podendo também propor mandado de segurança individual desde que esteja em funcionamento há pelo menos um ano. 

 

(E) Sindicato, ainda que não atue em âmbito nacional, sendo desnecessária a comprovação de pertinência temática, podendo 
também propor mandado de segurança coletivo para a defesa de direito líquido e certo de seus filiados compatível com as 
finalidades institucionais da entidade, independentemente de autorização especial de seus membros e de comprovação de 
tempo mínimo de funcionamento. 

 

 
2. Proposta ação direta de inconstitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, 
 

(A) o autor poderá desistir da ação apenas enquanto não juntado aos autos do processo o parecer emitido pelo Procurador-
Geral da República. 

 
(B) o Advogado-Geral da União não será citado para a defesa do ato normativo impugnado quando esse tiver sido editado em 

âmbito estadual. 
 
(C) a decisão sobre a constitucionalidade ou a inconstitucionalidade do ato normativo impugnado poderá ser tomada na 

hipótese de estarem presentes na sessão apenas oito Ministros, podendo ser declarado inconstitucional, com efeitos 
vinculantes, pelo voto de cinco dos presentes.  

 
(D) o Tribunal poderá conceder medida cautelar com eficácia contra todos, mas não para alcançar atos jurídicos praticados 

anteriormente à decisão judicial. 
 
(E) a concessão de medida cautelar pelo Tribunal torna aplicável a legislação anterior acaso existente, salvo expressa 

manifestação em sentido contrário. 
 

 
3. Determinado Estado da Federação editou lei instituindo gratificação financeira mensal, a ser acrescida ao subsídio pago ao 

Governador e ao Vice-Governador, sendo devida em razão do exercício de segundo mandato eletivo no mesmo cargo. Essa 
norma inspirou a previsão em Lei Orgânica Municipal de igual vantagem econômica para beneficiar Prefeito e Vice-Prefeito. 
Considerando a Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal − STF, 

 
(A) apenas a lei municipal contraria a Constituição Federal, mas não poderá ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade 

perante o STF, ainda que possa ser objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental. 
 

(B) ambas as leis são compatíveis com a Constituição Federal, mas a gratificação somente poderá ser paga aos titulares dos 
mandatos eletivos se observado o limite remuneratório máximo imposto pela Constituição Federal aos agentes políticos 
beneficiados. 

 

(C) ambas as leis contrariam a Constituição Federal, mas, na hipótese de violarem também a Constituição do respectivo 
Estado, caberá apenas ao Tribunal de Justiça, e não ao STF, o exercício do controle abstrato e principal de sua cons-
titucionalidade, sendo permitida a interposição de recurso extraordinário contra o acórdão proferido pelo Tribunal estadual. 

 

(D) ambas as leis contrariam a Constituição Federal, podendo a lei estadual ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade 
perante o Tribunal de Justiça caso a Constituição do respectivo Estado reproduza a norma da Constituição Federal que 
dispõe sobre a matéria. 

 

(E) apenas a lei estadual contraria a Constituição Federal, podendo ser objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante 
o Tribunal de Justiça caso a Constituição do respectivo Estado reproduza a norma da Constituição Federal que dispõe 
sobre a matéria, sendo permitida a interposição de recurso extraordinário contra o acórdão proferido pelo Tribunal 
estadual. 
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4. Considerando a ausência de lei federal na matéria, determinado Estado editou lei, de iniciativa parlamentar, para o fim de exigir 
que os ônibus que realizam o serviço público de transporte coletivo municipal e intermunicipal de passageiros contem com equi-
pamentos redutores de estresse aos motoristas e cobradores. Trata-se de norma que, à luz da Constituição Federal e da ju-
risprudência do Supremo Tribunal Federal, revela-se 

 
(A) inconstitucional, uma vez que apenas poderia dispor sobre equipamentos dos ônibus que realizam o serviço de transporte 

coletivo intermunicipal de passageiros, já que o transporte coletivo municipal se insere no âmbito da competência 
municipal. 

 
(B) constitucional, uma vez que, embora disponha sobre transporte, matéria de competência privativa da União, a ausência de 

lei federal permite aos Estados legislar sobre questões específicas de seu interesse. 
 
(C) constitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de competência legislativa concorrente entre União e Estados, que 

poderão exercer a competência legislativa plena na ausência de norma federal. 
 
(D) inconstitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de iniciativa legislativa privativa dos Chefes do Poder Executivo 

estadual e municipal. 
 
(E) inconstitucional, uma vez que dispõe sobre matéria de competência privativa da União, que poderia ser objeto de lei 

estadual apenas na hipótese de lei federal autorizar os Estados a legislarem sobre questões específicas na matéria. 
 
 
5. Determinado Município editou lei para fixar o horário de funcionamento de estabelecimentos comerciais de venda de bebidas 

alcoólicas de modo incompatível com o horário de funcionamento estabelecido por lei do respectivo Estado. De acordo com a 
Constituição Federal e considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal − STF, a referida lei municipal 

 
(A) ateve-se aos limites constitucionais de sua competência legislativa, muito embora a lei estadual deva ser regularmente 

aplicada aos estabelecimentos comerciais situados em Municípios que não têm disciplina legislativa sobre a matéria. 
 
(B) invadiu competência dos Estados, podendo ser objeto de arguição de descumprimento de preceito fundamental perante o 

STF por violação do princípio federativo. 
 
(C) invadiu competência dos Estados, podendo ter sua constitucionalidade discutida apenas em sede de controle difuso e 

incidental de constitucionalidade, já que a aferição da compatibilidade da lei municipal com a ordem jurídica constitucional 
demanda o exame do ato normativo estadual infraconstitucional. 

 
(D) ateve-se aos limites constitucionais de sua competência legislativa, sendo inconstitucional a lei estadual, que poderá ser 

objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, mas não poderá ser objeto de reclamação constitucional, 
ainda que a lei estadual tenha contrariado súmula vinculante editada na matéria. 

 
(E) ateve-se aos limites constitucionais de sua competência legislativa, sendo inconstitucional a lei estadual, que poderá ser 

objeto de ação direta de inconstitucionalidade perante o STF, bem como de reclamação constitucional, visto que a lei 
estadual contrariou súmula vinculante editada na matéria. 

 
 
6. Considere que certo Município não cumpriu ordem judicial do Tribunal de Justiça do Estado, expedida em demanda ajuizada por 

sindicato de servidores públicos municipais titulares de cargos públicos efetivos, em que se determinou o imediato pagamento 
de vencimentos atrasados devidos aos servidores filiados ao autor. Frustradas as medidas judiciais ordinárias para que a ordem 
judicial fosse cumprida pelo Município, foi proposta representação interventiva perante o Tribunal de Justiça, que deu provimento 
ao pedido e cientificou o Governador do Estado para que tomasse as providências cabíveis. Considerando a Constituição 
Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal − STF, 

 
(A) o Tribunal não deveria ter conhecido da representação, uma vez que a intervenção estadual fundada no descumprimento de 

ordem judicial depende de requisição do STF, e não de provimento à representação proposta perante o Tribunal de Justiça. 
 
(B) a representação interventiva não poderia ter sido proposta perante o Tribunal de Justiça, que não é a corte competente 

para julgá-la, uma vez que a medida fundou-se no descumprimento de ordem proferida pelo próprio Tribunal. 
 
(C) o Tribunal deveria ter negado provimento à representação interventiva, uma vez que a ordem judicial determinando o 

pagamento de salários atrasados foi proferida por juízo incompetente, sendo competente para julgar a matéria uma das 
Varas da Justiça do Trabalho. 

 
(D) o Município, caso entenda que o acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça na representação interventiva tenha 

contrariado a Constituição Federal, poderá impugná-lo por meio de recurso extraordinário. 
 
(E) o Tribunal de Justiça é o órgão competente para julgar a representação interventiva, tendo o Governador atribuição para 

decretar a intervenção no Município, ocasião em que poderá determinar o afastamento das autoridades municipais e 
nomear interventor se essas providências forem necessárias ao estabelecimento da normalidade. 

 
 
7. De acordo com as normas vigentes da Constituição Federal em matéria de previdência social, 
 

(A) professor universitário do sexo masculino, titular de cargo público efetivo, com 55 anos de idade, 25 anos de serviço 
público, 25 anos de contribuição, há 5 anos no cargo efetivo que atualmente ocupa, preenche todos os requisitos 
constitucionais para a aquisição da aposentadoria voluntária. 

 
(B) ao servidor titular de cargo público efetivo empossado em 2018 não poderá ser concedida aposentadoria em valor superior 

à remuneração no cargo efetivo em que se der a aposentadoria. 
 
(C) é vedado aos Estados legislar sobre o tema, uma vez que a matéria está sujeita à competência legislativa privativa da 

União. 
 
(D) servidor público ocupante exclusivamente de cargo público em comissão, de livre nomeação e exoneração, deve 

aposentar-se compulsoriamente aos 70 anos de idade ou, na forma da lei complementar, aos 75 anos de idade. 
 
(E) servidor público ocupante exclusivamente de cargo público em comissão, de livre nomeação e exoneração, pode optar 

entre aderir ao Regime Geral da Previdência Social ou ao Regime Próprio de Previdência Social. 
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8. Lei complementar estadual, fruto de projeto de iniciativa do Governador, instituiu região metropolitana constituída por Municípios 
limítrofes, a fim de integrar a organização, o planejamento e a execução de funções públicas de interesse comum, entre as quais a de 
construção de moradias e a de saneamento básico. Referida lei ainda determinou que essas funções públicas seriam exercidas 
pelos Municípios em consonância com as normas editadas pela autoridade estadual nomeada pelo Governador. À luz da 
Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a referida lei estadual 

 
(A) não poderia ter instituído região metropolitana que tenha como objeto a integração, o planejamento e a execução das 

funções de construção de moradias, uma vez que essa atividade se insere no âmbito da competência privativa dos 
Municípios. 

 

(B) pode ser alterada por lei ordinária, uma vez que a Constituição Federal não exige lei complementar nessa matéria. 
 

(C) foi regularmente editada, sendo formal e materialmente compatível com a Constituição Federal. 
 

(D) não poderia ter atribuído exclusivamente à autoridade estadual a competência para editar as normas que regerão a 
execução das funções de interesse comum, tendo em vista que a instituição de região metropolitana não pode afastar o 
princípio constitucional da autonomia municipal. 

 

(E) não poderia ter instituído região metropolitana que tenha como objeto a integração, o planejamento e a execução das 
funções de saneamento básico, uma vez que essa atividade se insere no âmbito da competência privativa dos Municí- 
pios. 

 
 
9. Constituição de certo Estado, ao disciplinar a responsabilidade do Chefe do Poder Executivo, 
 
 I. estabeleceu a possibilidade de o Governador perder o cargo por prática de crime de responsabilidade previsto exclusi-

vamente na Constituição do Estado. 
 
 II. atribuiu ao Tribunal de Justiça a competência para o processo e julgamento do Governador por prática de crime 

comum. 
 
 III. condicionou a instauração de processo judicial por prática de crime comum cometido pelo Governador à licença prévia da 

Assembleia Legislativa. 
 
 IV. permitiu ao Governador permanecer no exercício de suas funções após o recebimento de denúncia ou queixa-crime pelo 

Tribunal competente, por entender o constituinte estadual que cabe ao Poder Judiciário decidir sobre a aplicação de 
medidas cautelares penais, inclusive sobre eventual afastamento do cargo. 

 
 São compatíveis com a Constituição Federal e com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal a(s) norma(s) referida(s) 

APENAS em 
 

(A) IV. 
 

(B) II e III. 

 

(C) I. 
 

(D) I e IV. 
 

(E) III. 
 
 
10. Projeto de Lei estadual de iniciativa do Chefe do Poder Executivo cria órgão incumbido da realização de exames médicos em 

crianças e adolescentes, bem como cargos públicos com atribuições voltadas para essas atividades, tendo sido apresentada 
emenda parlamentar que acrescentou às competências do referido órgão a realização gratuita de teste de maternidade e de 
paternidade aos beneficiários da Assistência Judiciária Gratuita. Paralelamente foi apresentado projeto de lei de iniciativa 
parlamentar para obrigar o Poder Público a realizar, gratuitamente, teste de maternidade e de paternidade aos beneficiários da 
Assistência Judiciária, sem indicar o órgão estadual competente para desempenhar essa função. À luz das disposições da 
Constituição Federal sobre processo legislativo, 

 
(A) o primeiro projeto de lei é constitucional, inclusive no que toca à apresentação da emenda parlamentar, sendo, no entanto, 

inconstitucional o segundo, por tratar de matéria de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo. 
 

(B) a emenda parlamentar é constitucional, assim como o segundo projeto de lei. 
 

(C) o primeiro projeto de lei é constitucional, inclusive no que toca à apresentação da emenda parlamentar, sendo, no entanto, 
inconstitucional o segundo por criar despesa para o Poder Executivo. 

 

(D) ambos os projetos de lei são constitucionais, inclusive no que toca à apresentação da emenda parlamentar. 
 

(E) a emenda parlamentar é inconstitucional, uma vez que implicou aumento de despesas em projeto de lei de iniciativa 
exclusiva do Chefe do Poder Executivo, sendo constitucional o segundo projeto de lei. 
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11. Certo Estado, ao editar lei dispondo sobre a estrutura dos órgãos do Poder Executivo, determinou, entre outras medidas: 
 
 Art. 1

o
 O Chefe do Poder Executivo poderá, mediante decreto, promover as reformas necessárias à adequação dos órgãos, 

entes e unidades integrantes das suas estruturas básica e operacional, compreendendo:  
 
 I. criação e extinção, fixando-lhes as respectivas competências, denominações e atribuições; 

 II. vinculação, denominação e estrutura operacional;  

 III. a criação e as atribuições de cargos públicos. 

 
 À luz da Constituição Federal, trata-se de lei que se mostra  
 

(A) inconstitucional no que toca à autorização para que Decreto crie e extinga órgãos públicos, e que fixe as respectivas 
competências e atribuições, bem como para que crie cargos públicos e que defina suas atribuições. 

 
(B) constitucional, uma vez que cabe ao Poder Executivo dispor sobre as matérias que a Lei delegou à disciplina por Decreto, 

sendo esse o instrumento normativo adequado para instituir regulamentos para a fiel execução das leis. 
 
(C) inconstitucional apenas no que toca à autorização para que Decreto crie cargos públicos, uma vez que as demais matérias 

se inserem no âmbito da competência constitucional do Governador para discipliná-las mediante Decreto. 
 
(D) inconstitucional no que toca à autorização para que Decreto crie e extinga órgãos, bem como para que crie cargos 

públicos, embora possa a Lei delegar ao Governador a fixação das atribuições de cargos públicos por Decreto. 
 
(E) inconstitucional apenas no que toca à autorização para que Decreto crie cargos públicos, bem como para que defina suas 

atribuições, podendo delegar ao Governador a disciplina das demais matérias por Decreto. 
 
 
12. Suponha que em 31 de dezembro de 2017 foi editada lei de iniciativa do Tribunal de Contas da União aumentando a 

remuneração dos respectivos servidores, embora tenha sido constatado que o projeto de lei não estava amparado em prévia 
dotação orçamentária suficiente para arcar com a vantagem remuneratória no exercício de 2018. A falta de previsão de dotação 
orçamentária para fazer frente às despesas criadas pela lei fundamentou o ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade 
perante o Supremo Tribunal Federal contra o referido ato normativo federal. Nessa situação, considerando o disposto na 
Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, a lei federal mostra-se 

 
(A) compatível formal e materialmente com a Constituição Federal, não sendo exigível a prévia dotação orçamentária para que 

a lei seja aplicada no exercício de 2018. 
 
(B) incompatível com a Constituição Federal, por ter sido aprovada sem prévia dotação orçamentária suficiente, o que, embora 

não autorize sua declaração de inconstitucionalidade em sede de ação direta, impede que seja aplicada em 2018. 
 
(C) incompatível com a Constituição Federal, devendo ser declarada formalmente inconstitucional, uma vez que o projeto de 

lei tratou de matéria de iniciativa privativa de uma das Casas do Congresso Nacional. 
 
(D) incompatível com a Constituição Federal, devendo ser declarada formalmente inconstitucional, uma vez que o projeto de 

lei tratou de matéria de iniciativa privativa do Presidente da República. 
 
(E) incompatível com a Constituição Federal, por ter sido aprovada sem prévia dotação orçamentária suficiente, devendo ser 

declarada inconstitucional por esse motivo. 
 

 
13. A Constituição de determinado Estado determina que as Secretarias de Estado serão assessoradas juridicamente por 

advogados de livre nomeação e exoneração, cabendo-lhes o desempenho de atividade de consultoria jurídica, ao passo que a 
representação judicial da unidade federada será exercida por Procuradores do Estado admitidos por concurso público e 
organizados em carreira. Trata-se de norma estadual que se mostra 

 
(A) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a consultoria jurídica referida deve ser exercida por Procuradores 

do Estado admitidos por concurso público e organizados em carreira, embora a Constituição Estadual pudesse ter 
atribuído exclusivamente a ocupantes de cargos em comissão, de livre nomeação e exoneração, a representação judicial 
da unidade federada. 

 
(B) compatível com a Constituição Federal, uma vez que cabe ao Estado, no exercício de sua autonomia organizacional e 

administrativa, estabelecer as normas aplicáveis à sua advocacia pública. 
 
(C) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a matéria se insere no âmbito da iniciativa legislativa do 

Governador, não podendo, portanto, ser disciplinada na Constituição do Estado. 
 
(D) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a consultoria jurídica referida somente poderia ser exercida por 

advogados ocupantes de cargos públicos em comissão caso não fosse prevista na própria Constituição do Estado a 
instituição da carreira de Procurador do Estado. 

 
(E) incompatível com a Constituição Federal, uma vez que a consultoria jurídica e a representação judicial referidas devem ser 

exercidas por Procuradores do Estado admitidos por concurso público e organizados em carreira. 
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14. Determinado Estado da Federação extinguiu órgão público que prestava serviços de saúde diretamente a uma parcela da 
população, decidindo, por razões de economicidade, atribuir a execução dessa atividade à entidade privada. Trata-se de medida 
que se revela, à luz da Constituição Federal e da jurisprudência do Supremo Tribunal Federal,  

 
(A) constitucional, não se aplicando à entidade privada a exigência de concurso público para a contratação de seus 

empregados, nem a lei que disciplina o procedimento licitatório para as contratações firmadas pela Administração Pública. 
 
(B) inconstitucional, uma vez que os serviços públicos de saúde não podem ser prestados diretamente ao cidadão por 

entidade privada. 
 
(C) constitucional, desde que o acordo seja firmado com entidade filantrópica ou sem fins lucrativos, que poderá participar do 

Sistema Único de Saúde de forma complementar, podendo o Ministério Público fiscalizar a aplicação dos recursos públicos 
recebidos pelo parceiro privado. 

 
(D) constitucional, devendo, no entanto, a entidade privada contratar seus empregados mediante concurso público realizado 

pelo ente federado e submeter suas contratações ao procedimento licitatório estabelecido em lei para a Administração 
pública, sempre que as respectivas despesas forem pagas com recursos financeiros públicos. 

 
(E) constitucional, devendo, no entanto, as contratações da entidade privada ser submetidas ao procedimento licitatório 

estabelecido em lei para a Administração Pública, sempre que as respectivas despesas forem pagas com recursos 
financeiros públicos, não cabendo, todavia,  ao Tribunal de Contas fiscalizar a aplicação dos recursos públicos recebidos 
pela entidade privada. 

 
 
15. Suponha que certo Estado editou, em dezembro de 2017, lei aumentando a alíquota da taxa judiciária devida pela prestação do 

serviço jurisdicional, o que ensejou a edição de ato pela Corregedoria do Tribunal de Justiça determinando aos servidores da 
Justiça a aplicação da nova alíquota a partir de janeiro de 2018. O Conselho Nacional de Justiça − CNJ, todavia, ao julgar 
representação proposta contra o referido ato do Tribunal local, afastou sua validade por entendê-lo inconstitucional e determinou 
ao Tribunal de Justiça que, ao aplicar a lei, observe o prazo de 90 dias contados de sua publicação para exigência da nova 
alíquota. Considerando as disposições da Constituição Federal e a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, o CNJ decidiu  

 
(A) incorretamente, uma vez que a taxa judiciária é preço público, a ela não se aplicando o princípio constitucional da 

anterioridade, não cabendo ao CNJ, ademais, afastar a aplicação do ato do Tribunal de Justiça incompatível com a 
Constituição Federal, uma vez que essa atribuição foi reservada exclusivamente ao Poder Judiciário. 

 
(B) incorretamente, uma vez que, embora a taxa judiciária tenha natureza tributária, a ela se aplicando o princípio 

constitucional da anterioridade, não cabe ao CNJ afastar a aplicação do ato do Tribunal de Justiça incompatível com a 
Constituição Federal, uma vez que essa atribuição foi reservada exclusivamente ao Poder Judiciário. 

 
(C) corretamente, uma vez que a taxa judiciária tem natureza tributária, a ela se aplicando o princípio constitucional da 

anterioridade, cabendo ao CNJ declarar a inconstitucionalidade do ato do Tribunal de Justiça pelo voto da maioria simples 
de seus membros presente a maioria absoluta. 

 
(D) corretamente, uma vez que a taxa judiciária tem natureza tributária, a ela se aplicando o princípio constitucional da 

anterioridade, cabendo ao CNJ afastar a aplicação do ato do Tribunal de Justiça e determinar que o Tribunal se adeque às 
normas da Constituição Federal. 

 
(E) incorretamente, uma vez que a taxa judiciária é preço público, a ela não se aplicando o princípio constitucional da 

anterioridade, embora caiba ao CNJ afastar a aplicação do ato do Tribunal de Justiça incompatível com a Constituição 
Federal. 

 
 

Direito Administrativo 
 
16. Acerca das modernas correntes doutrinárias que buscam repensar o Direito Administrativo no Brasil, Carlos Ari Sundfeld observa:  

 

 Embora o livro de referência de Bandeira de Mello continue saindo em edições atualizadas, por volta da metade da década de 

1990 começou a perder aos poucos a capacidade de representar as visões do meio – e de influir [...] Ao lado disso, teóricos 

mais jovens lançaram, com ampla aceitação, uma forte contestação a um dos princípios científicos que, há muitos anos, o autor 

defendia como fundamental ao direito administrativo [...].  

(Adaptado de: Direito administrativo para céticos, 2a ed., p. 53) 
 

 O princípio mencionado pelo autor e que esteve sob forte debate acadêmico nos últimos anos é o princípio da 
 

(A) presunção de legitimidade dos atos administrativos. 
 
(B) processualidade do direito administrativo. 
 
(C) supremacia do interesse público. 
 
(D) moralidade administrativa.  
 
(E) eficiência. 
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17. O Governo do Estado pretende instituir uma entidade dedicada a prestar serviços relacionados ao turismo no Estado e enca-
minha à Assembleia Legislativa o respectivo projeto de lei autorizativa. Sabe-se que tal entidade terá capital social dividido em 
quotas. O Governo estadual criará uma 

 
(A) sociedade de economia mista. 
(B) autarquia. 

(C) fundação de direito privado. 

(D) associação pública.  

(E) empresa pública. 
 
 
18. Na gestão dos contratos administrativos, repactuação é a 
 

(A) alteração bilateral do contrato, visando a adequação dos preços contratuais aos novos preços de mercado, observados o 
interregno mínimo de um ano e a demonstração analítica da variação dos componentes dos custos do contrato, 
devidamente justificada. 

 
(B) alteração bilateral do contrato, formalizada a qualquer tempo, visando promover o reequilíbrio econômico-financeiro, na 

hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores ou 
impeditivos da execução do ajustado. 

 
(C) alteração unilateral do contrato, determinada a qualquer tempo pela contratante, com vistas a promover modificação do 

projeto ou das especificações, para melhor adequação técnica aos seus objetivos. 
 
(D) atualização anual da contraprestação monetária, com base em índice previamente estabelecido no contrato, passível de 

registro por simples apostila, dispensando a celebração de aditamento. 
 
(E) alteração unilateral do contrato, determinada a qualquer tempo pela contratante, quando necessária a modificação do valor 

contratual em decorrência de acréscimo ou diminuição quantitativa de seu objeto, nos limites permitidos pela lei. 
 
 
19. Custódio Bocaiúva é Chefe de Gabinete de uma Secretaria de determinado Estado. Certo dia, em vista da ausência do Secre-

tário Estadual, que saíra para uma reunião com o Governador, Custódio assinou o ato de nomeação de um candidato aprovado 
em primeiro lugar para cargo efetivo, em concurso promovido pela Secretaria Estadual. No dia seguinte, tal ato saiu publicado no 
Diário Oficial do Estado. Sabendo-se que a legislação estadual havia atribuído ao Secretário a competência de promover tal 
nomeação, permitindo que este a delegasse a outras autoridades hierarquicamente subordinadas, é correto concluir que o ato 
praticado é 

 
(A) válido, pois havia direito subjetivo do candidato a ser nomeado para o cargo efetivo.  
 
(B) inexistente, haja vista que não reúne os mínimos elementos que permitam seu reconhecimento como ato jurídico.  
 
(C) válido, em vista da teoria do funcionário de fato, amplamente reconhecida na doutrina administrativa.  
 
(D) inválido, pois, segundo a Constituição Federal, a nomeação de servidores é atribuição exclusiva e indelegável do Chefe do 

Poder Executivo, regra sujeita à observância em âmbito estadual, por conta do princípio da simetria. 
 
(E) inválido, porém sujeito à convalidação pelo Secretário de Estado, desde que não estejam presentes vícios relativos ao 

objeto, motivo ou finalidade do ato. 
 
 
20. Considere que Casimiro Rubião, atualmente com 70 anos, era servidor público estável, titular de cargo efetivo do Quadro da 

Secretaria de Educação do Estado do Tocantins, tendo se aposentado por invalidez em 1
o
 de fevereiro de 2012. Em 30 de abril de 

2017, a Corregedoria Geral do Estado − CGE recebeu informações de que a aposentadoria teria sido concedida de forma fraudulen-
ta, em episódio envolvendo Casimiro e o perito que atestou sua falsa invalidez. Na apuração promovida pela CGE, a Junta Médica 
Oficial constatou que Casimiro goza atualmente de plena capacidade física e mental para o exercício das funções que desem-
penhava até sua aposentação. Sabendo-se que lei posterior veio a extinguir o cargo ocupado por Casimiro, é correto afirmar que 
 
(A) não cabe reversão da aposentadoria, pois a aposentadoria por invalidez é ato irreversível.  
 
(B) não cabe reversão da aposentadoria, haja vista que já ultrapassada a idade da aposentadoria compulsória.   
 
(C) não cabe reversão da aposentadoria, visto que já decorridos 5 anos da data em que ocorreu a aposentação.  
 
(D) deve haver reversão em cargo de atribuições afins, respeitada a habilitação exigida, nível de escolaridade e equivalência 

de vencimentos. 
 
(E) deve haver reversão no mesmo cargo que ocupava, visto que a extinção será considerada sem efeito.  

 
 
21. Após promover a construção de linha de Veículo Leve sobre Trilhos − VLT para integração da malha metropolitana de trans-

porte, o Governo do Estado pretende que a operação da linha seja gerida de forma descentralizada. Considerando-se a nature-
za do serviço e o fato de que haverá cobrança de tarifa dos usuários, NÃO é solução adequada a  

 
(A) outorga do serviço a entidade especializada da Administração Indireta. 

(B) celebração de contrato de gestão com organização social.  

(C) constituição de parceria público-privada.  

(D) outorga do serviço a consórcio público, constituído para esse fim específico. 

(E) delegação mediante concessão de serviço público.  
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22. Ao instituir e regulamentar a modalidade licitatória do pregão, a Lei Federal n
o
 10.520/2002 dispõe que 

 
(A) somente é possível aos licitantes interpor recurso administrativo após a declaração do vencedor pelo pregoeiro.  
 

(B) serão adotados os tipos de licitação menor preço e técnica e preço, para julgamento das propostas. 
 

(C) o autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até 20% superiores àquela, no curso da etapa 
competitiva do pregão presencial, poderão fazer novos lances verbais e sucessivos, até a proclamação do vencedor. 

 

(D) o pregoeiro procederá à abertura do invólucro contendo os documentos de habilitação de todos os licitantes classificados, 
encerrada a etapa competitiva e ordenadas as ofertas, para verificação do atendimento das condições fixadas no edital. 

 

(E) o edital poderá exigir garantia de proposta, como dado objetivo de comprovação da qualificação econômico-financeira dos 
licitantes, limitada a 1% do valor estimado do objeto da contratação. 

 
 
23. Uma gleba de terras devolutas estaduais foi arrecadada por ação discriminatória e o Governo do Estado, por meio de lei, 

declarou-a como indispensável à proteção de um relevante ecossistema local, incluindo-a na área de parque estadual já 
constituído para esse fim. Tal gleba deve ser considerada bem 

 
(A) privado sob domínio estatal.  

(B) público dominical. 

(C) público de uso comum do povo. 

(D) público de uso especial.  

(E) privado sob regime especial de proteção.  

 
 
24. Estevão Artacho, candidato em concurso público para a carreira policial, foi considerado inapto por exame médico oficial, 

realizado em 24 de março de 2017, pela constatação de que sofria de sopro no coração, isto é, uma alteração nas válvulas 
coronárias. Por essa razão, não pôde tomar posse na data marcada para a investidura dos candidatos, 11 de abril de 2017. 
Inconformado, Estevão ajuizou ação ordinária, questionando o ato administrativo que o considerou inapto e pleiteou, a título de 
indenização, o valor correspondente aos vencimentos do cargo, computados desde a data fixada para a posse. Citada a 
Fazenda Estadual e contestada a pretensão, determinou-se realização de prova pericial, que constatou, por meio de exames 
mais detalhados, que se tratava de variedade benigna da anomalia, não impeditiva do exercício da função pública. O juiz 
prolatou sentença de procedência, no tocante ao pedido de empossamento no cargo público. No tocante à pretensão relativa à 
indenização, a sentença seguiu a jurisprudência dominante do STF, que dispõe que 

 
(A) não é devida indenização, salvo em situação de flagrante arbitrariedade do ato que impediu a posse.   

(B) a indenização é devida, computada desde a data em que deveria ter ocorrido a posse.  

(C) tal pretensão deve ser deduzida em ação própria.  

(D) a indenização é devida, computada desde a data do ajuizamento da ação. 

(E) a indenização é devida, computada desde a data da citação da Fazenda Pública.  

 
 
25. O Governo do Estado decidiu construir um conjunto habitacional popular em área urbana, situada na região metropolitana de 

Palmas. Para tanto, verificou-se a existência de um terreno de dimensão adequada, situado em área incluída no plano diretor e 
declarada passível de edificação compulsória por lei municipal. Embora notificado há dez anos para promover a edificação no 
terreno, o proprietário quedou-se inerte, sendo que há mais de cinco anos vem sendo aplicado o IPTU progressivo no tempo. 
Nesse caso, o Governo do Estado 

 
(A) deve encaminhar pedido de autorização à Assembleia Legislativa para a desapropriação do terreno, visto que se trata de 

bem sob domínio municipal. 
 

(B) poderá promover desapropriação por interesse social do imóvel, todavia mediante justa e prévia indenização, em dinheiro.  
 

(C) está impedido de promover a desapropriação do terreno, em vista da exclusiva competência municipal para promover a 
desapropriação de áreas urbanas destinadas à habitação popular.  

 

(D) poderá promover a desapropriação-sanção do terreno, com o pagamento de indenização em títulos da dívida pública de 
emissão previamente aprovada pelo Senado Federal, com prazo de resgate de até dez anos, em parcelas anuais, iguais e 
sucessivas, assegurados o valor real da indenização e os juros legais, por se tratar de terreno situado em região 
metropolitana.  

 

(E) poderá editar decreto de desapropriação por interesse social, em benefício do município em que está situado o imóvel, que 
ficará responsável pelo pagamento da indenização em títulos da dívida pública de emissão previamente aprovada pelo 
Senado Federal, com prazo de resgate de até 10 anos, em parcelas anuais, iguais e sucessivas, assegurados o valor real 
da indenização e os juros legais.   
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26. A Lei de Processo Administrativo − Lei Federal n
o
 9.784/1999 − estabelece que, no tocante à comunicação dos atos processuais 

aos interessados, 
 

(A) o desatendimento da intimação pelo interessado importará em confissão ficta.  
 
(B) somente deve ser objeto de intimação a produção de provas requeridas pelo próprio interessado.   
 
(C) a intimação dos atos processuais é feita por publicação em Diário Oficial, cabendo ao interessado acompanhar os 

assuntos de seu interesse.  
 
(D) as intimações serão nulas quando feitas sem observância das prescrições legais, mas o comparecimento do administrado 

supre sua falta ou irregularidade. 
 
(E) a intimação observará a antecedência mínima de 10 dias úteis quanto à data de comparecimento. 

 
 
27. Sobre a responsabilidade do agente público e de particulares a ele associados por atos de improbidade, é correto afirmar, à luz 

da legislação pertinente e da jurisprudência dominante dos Tribunais: 
 

(A) Em vista do silêncio da Lei Federal n
o
 8.429/1992, considera-se imprescritível a pretensão de impor sanções aos 

particulares que atuarem em conluio com os agentes públicos em atos de improbidade. 
 
(B) É cabível o trancamento de ação de improbidade por meio de habeas corpus.  
 
(C) Por força de norma vigente do Código de Processo Penal, aplicam-se à ação de improbidade as regras relativas à prerro-

gativa de foro em razão do exercício de função pública. 
 
(D) É nula a abertura de inquérito civil para apuração de ato de improbidade, em razão de indícios obtidos a partir de denúncia 

anônima.  
 
(E) A decretação da indisponibilidade de bens do demandado, quando presentes fortes indícios de responsabilidade pela 

prática de ato ímprobo, independe de comprovação do periculum in mora.  
 
 
28. A Lei Orgânica da Procuradoria Geral do Estado do Tocantins − Lei Complementar n

o
 20/1999 − dispõe sobre as competências 

do Conselho dos Procuradores. Considerando o rol ali estabelecido, NÃO é competência legal do Conselho dos Procuradores 
 

(A) manifestar-se, em caráter preliminar, sobre a confirmação dos Procuradores do Estado em estágio probatório. 
 
(B) aferir, por avaliação e para efeito de promoção, o desempenho dos Procuradores, fixando critérios objetivos para este fim. 
 
(C) apreciar e julgar, em grau de recurso, pedidos de reconsideração em face de decisões tomadas pelo Procurador-Geral, 

pertinentes a direitos, vantagens e prerrogativas da carreira de Procurador do Estado.  
 
(D) opinar, se solicitado pelo Presidente, sobre alterações na estrutura da Procuradoria-Geral e respectivas competências.  
 
(E) opinar sobre a criação, a transformação, a ampliação, a fusão e a extinção de unidades administrativas.  

 
 
29. O Governo do Estado pretende que a iniciativa privada administre, mediante contrato, os terminais de ônibus intermunicipais 

existentes no Estado, sendo que, em contrapartida dos gastos de manutenção, os empresários possam explorar, por prazo 
determinado, a área dos terminais com a construção de lojas, escritórios, hotéis etc. Pelas características anunciadas, o negócio 
deve ser enquadrado como  

 
(A) autorização de uso de bem público. 

(B) concessão de uso de bem público.  

(C) permissão de uso de bem público.  

(D) direito de superfície. 

(E) outorga onerosa de potencial construtivo.  
 
 
30. O Estatuto dos Servidores Públicos Civis do Estado do Tocantins − Lei n

o
 1.818/2007 − estabelece o procedimento de 

ajustamento de conduta dos servidores, em matéria disciplinar. Acerca de tal procedimento, é correto afirmar: 
 

(A) Ao firmar o compromisso de ajustamento de conduta, o servidor deve estar acompanhado por advogado ou defensor ad hoc.  
 
(B) É possível firmar compromisso de ajustamento em condutas dolosas, desde que não tenha havido prejuízo ao erário e o 

comportamento não constitua infração grave.   
 
(C) Em caso de absolvição criminal pela conduta investigada em âmbito administrativo, considera-se automaticamente 

rescindido o compromisso de ajustamento firmado pelo servidor.  
 
(D) O ajustamento de conduta somente pode ser formalizado antes da abertura do processo disciplinar, por ocasião da 

sindicância ou averiguação preliminar.  
 
(E) O compromisso de ajuste de conduta deve ser objeto de publicação, contendo a identificação do servidor compromissário, 

de maneira a possibilitar a fiscalização do cumprimento do ajuste pelos usuários do serviço público por ele prestado.    
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Direito Civil 

 
31. Discorrendo sobre a inexecução contratual positiva, escreveu Orlando Gomes:   
 O conceito de inadimplemento ampliou-se com a importante contribuição trazida por Staub em sua famosa obra Die positiv 

Vertragsverletzungen, publicada em 1904, em que trata dos obstáculos ao cumprimento da obrigação. Aos três modos 
conhecidos de inadimplemento, acrescentou um, positivo, denominado, estreitamente para Wieacker, inexecução contratual 
positiva, ou, como prefere Hedemann, violação positiva do crédito. Configura-se o inadimplemento, nessa hipótese, pelo 
comportamento do devedor, que faz o que não deveria fazer, agindo quando deveria omitir-se. Pratica ele, em suma, uma ação 
injusta ao criar obstáculo ao cumprimento da obrigação, devendo-se, por conseguinte, interpretar-se tal comportamento como 
inadimplemento.   

(Adaptado de: GOMES, Orlando. Transformações Gerais do Direito das Obrigações. Editora Revista dos Tribunais: São Paulo, 1980, 
p. 157). 

 
 A partir desse excerto e das regras legais vigentes, é correto afirmar que há violação positiva do contrato quando  
 

(A) o credor, contra a vontade do devedor, estipula fiança. 
 
(B) o alienante do estabelecimento empresarial, não havendo proibição expressa, faz concorrência ao adquirente nos 5 anos 

subsequentes à transferência. 
 
(C) terceiro alicia pessoas obrigadas em contrato escrito a prestar serviço a outrem. 
 
(D) o mandatário que, em qualquer circunstância, ciente da morte do mandante concluir negócio já começado. 
 
(E) o segurado, ainda que não intencionalmente, agravar o risco objeto do contrato de seguro. 

 
 
32. Em 20/03/2017 a Fazenda Pública do Estado de Tocantins ajuizou ação indenizatória em face do causador de um acidente de 

trânsito, ocorrido em 20/02/2014, do qual resultou a destruição de uma viatura oficial. Na sentença, de ofício, reconheceu-se que 
o prazo prescricional para a pretensão de reparação civil era de 3 anos, razão por que se julgou improcedente o pedido. Em 
recurso de apelação, poderá o Procurador do Estado alegar a não ocorrência de prescrição, 

 
(A) se estiver demonstrado que, desconsiderados os períodos em que houve suspensão dos prazos processuais, o prazo trie-

nal não se consumou.  
 
(B) exclusivamente pela impossibilidade de seu reconhecimento de ofício, por ser a autora a Fazenda Pública. 
 
(C) fundando-se no Decreto n

o
 20.910/1932, aplicável por isonomia, o qual estabelece que o prazo prescricional nas ações 

contra a Fazenda Pública é quinquenal, existindo recentes julgados do Superior Tribunal de Justiça neste sentido. 
 
(D) se estiver demonstrado que, descontado o tempo em que tramitou sindicância interna para apuração de responsabilidade 

do condutor da viatura oficial, não se completou o triênio prescricional. 
 
(E) se estiver demonstrado que desde a notificação extrajudicial do réu, por meio da qual solicitou o pagamento da indeni-

zação, não se completou o triênio prescricional. 
 
 
33. João contratou Marcenaria da Família para fabricar móveis sob medida e instalá-los em sua casa. Ajustaram os contratantes que 

o pagamento do preço se daria em duas parcelas: a primeira, correspondente à metade, na data da assinatura do instrumento; e 
a segunda, referente à outra metade, quando da entrega do serviço, que deveria ocorrer em até seis meses. João efetuou o 
pagamento da primeira prestação, mas, ao término do prazo de seis meses estipulado, Marcenaria da Família não concluiu o 
serviço. Neste caso, João 

 
(A) somente poderá pleitear judicialmente a rescisão do contrato, além de perdas e danos. 
 
(B) deverá consignar em pagamento o valor faltante, porque o prazo de pagamento de sua dívida está vencido. 
 
(C) poderá reter o pagamento da importância faltante, até que o serviço seja entregue, e, se cobrado em Juízo, não poderá 

opor exceções, senão aquelas de natureza processual, porque sua dívida está vencida. 
 
(D) poderá reter o pagamento da importância faltante, até que o serviço seja entregue, e, se cobrado em Juízo, opor exceção 

substancial prevista em lei. 
 
(E) terá de pagar o valor faltante para exigir judicialmente o cumprimento da obrigação assumida pela contratada, sob co-

minação de multa diária. 
 
 
34. Nos contratos de empreitada de edifício, o empreiteiro de materiais e execução responderá, durante o prazo 
 

(A) irredutível de 3 anos pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, mas o dono da 
obra decairá desse direito que lhe é assegurado, se não propuser a ação contra o empreiteiro, nos 180 dias seguintes ao 
aparecimento do vício ou do defeito. 

 
(B) irredutível de 5 anos pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, mas o dono da 

obra decairá desse direito que lhe é assegurado, se não propuser a ação contra o empreiteiro, nos 180 dias seguintes ao 
aparecimento do vício ou do defeito. 

 
(C) de 5 anos, prorrogável ou redutível por acordo entre as partes, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos 

materiais, como do solo, mas o dono da obra decairá desse direito que lhe é assegurado, se não propuser a ação contra o 
empreiteiro, nos 180 dias seguintes ao aparecimento do vício ou do defeito. 

 
(D) prescricional de 10 anos pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, mas o dono 

da obra decairá desse direito que lhe é assegurado, se não propuser a ação contra o empreiteiro, nos 180 dias seguintes 
ao aparecimento do vício ou do defeito. 

 
(E) de garantia de 5 anos, pela solidez e segurança do trabalho, assim em razão dos materiais, como do solo, desde que 

comprovada sua culpa. 
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35. Sobre o reconhecimento extrajudicial da usucapião, considere: 
 
 I. O pedido será processado diretamente perante o cartório do registro de imóveis da comarca em que situado o imóvel 

usucapiendo, a requerimento do interessado, que não precisará estar representado por advogado. 
 
 II. O pedido deverá ser instruído com ata notarial lavrada pelo tabelião, atestando o tempo de posse do requerente e seus 

antecessores, conforme o caso e suas circunstâncias. 
 
 III. Se a planta não contiver a assinatura de qualquer um dos titulares de direitos registrados ou averbados na matrícula do 

imóvel usucapiendo ou na matrícula dos imóveis confinantes, o titular será notificado pelo registrador competente, pes-
soalmente ou pelo correio com aviso de recebimento, para manifestar consentimento expresso em quinze dias, interpre-
tado o silêncio como concordância. 

 
 IV. O oficial de registro de imóveis dará ciência à União, ao Estado, ao Distrito Federal e ao Município, pessoalmente, por 

intermédio do oficial de registro de títulos e documentos, ou pelo correio com aviso de recebimento, para que se mani-
festem, em quinze dias, sobre o pedido. 

 
 V. Não é lícito ao interessado suscitar o procedimento de dúvida, mas a rejeição do pedido extrajudicial não impede o ajui-

zamento da ação de usucapião. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) II e IV. 

(B) IV e V. 

(C) I e III. 

(D) I e II. 

(E) III e V. 
 
 
36. Joaquim, casado com Antonia, mantinha relacionamento extraconjugal há mais de dois anos com a viúva Lucrécia. Certo dia, 

Joaquim, na condução de seu automóvel, levando como passageiros sua esposa Antonia e seu sogro Ricardo, realizou uma 
imprudente ultrapassagem, em local proibido, e acabou por colidi-lo frontalmente contra o carro guiado por Pedro, que trafegava 
regularmente em sua mão de direção. Do acidente resultou a destruição de ambos os veículos e as mortes de todos os 
ocupantes do automóvel de seu causador. Joaquim e Antonia, quando da chegada do resgate, já estavam sem vida, não se 
tendo conseguido estabelecer o pré-morto. Ricardo ainda foi socorrido, mas faleceu a caminho do hospital, deixando vivo o filho 
José. Já Antonia e Joaquim não tinham descendentes; Joaquim, não possuía ascendentes nem descendentes, tendo como 
único parente conhecido Romeu, filho de um primo. Nenhum dos falecidos deixou testamento, mas possuíam bens e Joaquim 
celebrara contrato de seguro de vida em que indicara Romeu como beneficiário. Neste caso, os bens de  
(A) Joaquim serão herdados por Lucrécia e por Romeu, que também receberá a indenização de seguro; Pedro, no entanto, 

terá direito de pedir o pagamento de sua indenização antes que os bens de Joaquim sejam partilhados entre aqueles 
herdeiros. Os bens de Antonia serão herdados por Ricardo, que os transmitirá a José. 

 
(B) Joaquim serão herdados por Lucrécia; Pedro, entretanto, terá direito de pedir o pagamento de indenização, que será 

suportada pela herança de Joaquim. Romeu receberá a indenização do seguro. Os bens de Antonia serão herdados por 
Ricardo, que os transmitirá a José. 

 
(C) Joaquim serão arrecadados e sua herança será considerada jacente; Pedro, porém, terá direito de pedir o pagamento de 

indenização, que será suportada pela herança de Joaquim; a final a herança de Joaquim será declarada vacante, mas 
Romeu receberá a indenização do seguro. Os bens de Antonia serão herdados por Ricardo, que os transmitirá a José. 

 
(D) Antonia serão herdados por José. Os bens de Joaquim serão arrecadados e sua herança será considerada jacente; Pedro, 

contudo, terá direito de pedir o pagamento de indenização, que será suportada pela herança de Joaquim; a final a herança 
de Joaquim será declarada vacante, mas Romeu receberá a indenização do seguro. 

 
(E) Joaquim serão arrecadados, sua herança considerada jacente e, a final, declarada vacante. Pedro terá direito de receber 

sua indenização, retirada do seguro de vida deixado por Joaquim, e Romeu apenas receberá o que sobrar dessa 
indenização securitária. Os bens de Antonia serão herdados por José. 

 
 
37. Nas relações jurídicas derivadas de contratos regidos pelo Código de Defesa do Consumidor, aplicam-se as seguintes regras legais: 
 
 I. Em contrato de adesão, a inserção de cláusula no formulário não desfigura a natureza de adesão do contrato. 
 
 II. É anulável a cláusula que estabelecer a inversão do ônus da prova em prejuízo do consumidor. 
 
 III. Os órgãos públicos, por si ou suas empresas, concessionárias, permissionárias ou sob qualquer outra forma de empreen-

dimento, são obrigados a fornecer serviços adequados, eficientes, seguros e contínuos, independentemente de serem ou 
não essenciais. 

 
 IV. Pelas obrigações, as sociedades consorciadas são solidariamente responsáveis, as sociedades coligadas só responderão 

por culpa e as sociedades integrantes dos grupos societários e as sociedades controladas são subsidiariamente respon-
sáveis. 

 
 V. Em todos os documentos de cobrança de débitos apresentados ao consumidor, deverão constar o nome, o endereço e o 

número de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas − CPF ou no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica − CNPJ do for-
necedor do produto ou serviço correspondente. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 

 
(A) I, II e V. 

(B) I e III. 

(C) II e IV. 

(D) III, IV e V. 

(E) I, IV e V. 
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38. Josué foi casado sob o regime da comunhão parcial de bens com Roberta e desse consórcio nasceu o filho Gerônimo. Roberta 
faleceu 5 anos após o casamento, período em que o casal adotou vida sibarítica, nada amealhando nem possuindo bens. Um 
ano após a morte de Roberta, seu pai − Roberval − faleceu, sem testamento, mas com vultoso patrimônio, no estado civil de 
viúvo, deixando os netos Gerônimo (filho de Josué e de Roberta), Leopoldo e Alexandra (filhos menores de sua filha Anastácia, 
que já houvera falecido no estado civil de solteira e cujos filhos eram de pais ignorados). Anastácia, por testamento e 
dispensando-o de prestação de contas, nomeara Josué tutor de seus filhos, os quais juntamente com Gerônimo herdaram todos 
os bens de Roberval. Sendo ainda menores absolutamente incapazes o filho e os tutelados de Josué, este contraiu segundas 
núpcias com Antonieta, advindo dessa união os filhos João e Maria. Neste caso, os netos de Roberval herdaram seus bens por 

 
(A) cabeça, e Josué terá a administração e usufruto dos bens pertencentes a Gerônimo, mas não poderá aplicar mais do que 

50% de suas rendas na educação de João e Maria, porque os outros 50% terão de ser aplicados exclusivamente no 
custeio de Gerônimo; mediante prestação de contas, terá a administração, mas não o usufruto, dos bens pertencentes a 
Leopoldo e Alexandra, e, finda a tutela, a quitação dos menores não produzirá efeito antes de aprovadas as contas pelo 
juiz, subsistindo, inteira, até então, a responsabilidade do tutor. 

 
(B) cabeça, que serão administrados por Josué, mediante prestação de contas, até que obtenha a quitação dos menores, 

quando se tornarem capazes; não terá o usufruto dos bens do filho nem dos tutelados, mas poderá usar as rendas tam-
bém para custeio de João e Maria fundado na solidariedade familiar. 

 
(C) estirpe, os quais serão administrados por Josué, que terá o usufruto dos bens de todos eles, livre de prestação de contas, 

mas não poderá usar as rendas para o custeio de João e Maria. 
 
(D) cabeça, os quais serão administrados por Josué, que terá o usufruto dos bens de Gerônimo, enquanto este for menor, po-

dendo utilizar as rendas também na educação de João e Maria, independentemente de prestação de contas, mas não terá 
o usufruto dos bens pertencentes a Leopoldo e Alexandra, ficando, quanto a estes, sujeito a prestação de contas, a des-
peito da dispensa feita por Anastácia. 

 
(E) estirpe, os quais serão administrados por Josué, que, terá o usufruto dos bens de Gerônimo, enquanto este for menor, po-

dendo utilizar as rendas também na educação de João e Maria, independentemente de prestação de contas, mas não terá 
o usufruto dos bens pertencentes a Leopoldo e Alexandra, ficando, quanto a estes, sujeito a prestação de contas, a des-
peito da dispensa feita por Anastácia. 

 
 
39. Em transporte gratuito de pessoa, a responsabilidade civil do transportador é regulada pela seguinte regra, extraída da lei e da 

jurisprudência: 
 

(A) No transporte desinteressado, de simples cortesia, o transportador só será civilmente responsável por danos causados ao 
transportado quando incorrer em dolo ou culpa grave. 

 
(B) O transportador não responde em nenhuma hipótese pelos danos causados à pessoa transportada, mas responde pelos 

danos causados à sua bagagem, salvo motivo de força maior ou fortuito interno. 
 
(C) Subordina-se às normas do contrato de transporte aquele realizado gratuitamente por amizade ou cortesia. 
 
(D) Não se considera gratuito o transporte apenas se o transportador receber remuneração em dinheiro, não desnaturando a 

gratuidade o recebimento de vantagem indireta, como o pagamento de pedágio e alimentação do transportador. 
 
(E) É vedado o transporte de menores desacompanhados dos pais ou responsáveis, sujeitando essa infração à responsabi-

lidade objetiva do transportador. 
 
 
40. Em razão de fortes chuvas que ocasionaram inundação, os habitantes de certa área ribeirinha tiveram de depositar seus móveis 

e utensílios nos armazéns e galpões particulares que se situavam em lugares não atingidos pela calamidade. Esse depósito 
qualifica-se como 

 
(A) contrato inominado, por faltar disposição legal sobre ele, podendo ser gratuito ou oneroso. 
 
(B) voluntário e se presume gratuito, exceto se houver convenção em contrário. 
 
(C) necessário e se presume gratuito. 
 
(D) legal e sujeita o depositário que se recusar a devolver os bens, cessados os efeitos da calamidade, à prisão e ao ressar-

cimento dos prejuízos. 
 
(E) miserável, mas não se presume gratuito. 

 
 

Direito Processual Civil 
 

41. Em relação aos poderes, deveres e à responsabilidade do juiz, é correto afirmar: 
 

(A) Quando houver lacuna ou obscuridade no ordenamento jurídico, caberá ao juiz remeter as partes ao juízo arbitral, de ofício 
ou a requerimento da parte. 

 
(B) Não é possível ao juiz diminuir ou dilatar os prazos processuais, que são peremptórios. 
 
(C) Cabe ao juiz determinar todas as medidas indutivas, coercitivas, mandamentais ou sub-rogatórias necessárias para as-

segurar o cumprimento de ordem judicial, inclusive nas ações que tenham por objeto prestação pecuniária. 
 
(D) O julgamento por equidade, no atual ordenamento processual civil, tornou-se regra geral, em busca da melhor realização 

da justiça. 
 
(E) Mesmo quando a lei exigir iniciativa das partes, deverá o juiz conhecer de quaisquer questões, ainda que não suscitadas 

por elas, em razão do princípio publicístico do processo. 
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42. Sobre o incidente de desconsideração de personalidade jurídica, é coreto afirmar: 
 

(A) Acolhido o pedido de desconsideração, a alienação ou a oneração de bens, havida em fraude contra credores, será nula 
em relação ao adquirente. 

 
(B) É cabível em todas as fases do processo de conhecimento, inclusive no cumprimento de sentença e na execução fundada 

em título executivo extrajudicial. 
 
(C) Após a instauração do incidente, o sócio ou a pessoa jurídica serão intimados para manifestar-se e requerer as provas 

cabíveis no prazo de quinze dias. 
 
(D) Concluída a instrução, se necessária, o incidente será resolvido por sentença. 
 
(E) A instauração do incidente suspenderá o processo ainda que a desconsideração da personalidade jurídica tenha sido 

requerida na petição inicial. 
 
 
43. Em relação aos prazos, é correto afirmar: 
 

(A) Será considerado intempestivo o ato praticado antes do termo inicial do prazo. 
 
(B) Tanto os prazos processuais como os de direito material são, no atual ordenamento jurídico, computados em dias úteis. 
 
(C) Quando houver suspensão do prazo processual, este será restituído a partir de seu início. 
 
(D) Inexistindo preceito legal ou prazo determinado pelo juiz, será de cinco dias o prazo para a prática de ato processual a 

cargo da parte. 
 
(E) Quando a lei for omissa, o juiz determinará os prazos de acordo com a lei processual civil, ou seja, em quinze dias. 

 
 
44. A tutela provisória 
 

(A) conserva sua eficácia na pendência do processo, mas pode, a qualquer tempo, ser revogada ou modificada. 
 
(B) na decisão em que concedida, modificada ou revogada, o juiz motivará fundamentadamente seu convencimento; quando 

negar a tutela, porém, não há necessidade de motivação, pois do ato caberá agravo interno ao colegiado. 
 
(C) somente pode fundamentar-se na urgência da situação fática. 
 
(D) de urgência será concedida apenas em caráter antecedente; somente a tutela cautelar pode ser concedida também em 

caráter incidental. 
 
(E) dependerá do pagamento de custas, quando concedida em caráter incidental. 

 
 
45. Em relação ao cumprimento definitivo da sentença que obrigue a pagar quantia certa, 
 

(A) não havendo pagamento voluntário, o executado só poderá impugnar a execução se oferecer bens a penhora ou caução 
idônea. 

 
(B) o cumprimento do julgado pode ser determinado de ofício pelo juiz.  
 
(C) não efetuado tempestivamente o pagamento voluntário, será expedido, desde logo, mandado de penhora e avaliação, 

seguindo-se os atos de expropriação. 
 
(D) o executado será intimado a pagar o débito em 72 horas, sob pena de penhora livre e avaliação de bens. 
 
(E) se o pagamento voluntário não ocorrer no prazo legal, o débito será acrescido de multa de 10% e honorários advocatícios 

de 15% se houver impugnação futura que se julgue improcedente. 
 
 
46. Referente às ações possessórias, considere. 
 
 I. É lícito ao réu, na contestação, alegando que foi o ofendido em sua posse, demandar a proteção possessória e a inde-

nização pelos prejuízos resultantes da turbação ou do esbulho cometidos pelo autor. 
 
 II. A propositura de uma ação possessória em vez de outra não obstará a que o juiz conheça do pedido e outorgue a 

proteção legal correspondente àquela cujos pressupostos estejam provados. 
 
 III. Na pendência de ação possessória é possível ao réu, como meio de defesa, propor ação de reconhecimento de domínio, 

sendo defeso porém ao autor o ajuizamento da ação dominial. 
 
 IV. Quando a ação for proposta dentro de ano e dia da turbação ou do esbulho, seu procedimento admite liminar; após esse 

prazo o procedimento será ordinário, perdendo a ação seu caráter possessório. 
 
 V. Se o réu provar, em qualquer tempo, que o autor provisoriamente mantido ou reintegrado na posse carece de idoneidade 

financeira para, no caso de sucumbência, responder por perdas e danos, o juiz designar-lhe-á o prazo de cinco dias para 
requerer caução, real ou fidejussória, sob pena de ser depositada a coisa litigiosa, ressalvada a impossibilidade da parte 
economicamente hipossuficiente. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I, III e IV. 

(B) I, II e V.  

(C) II, III e IV. 

(D) I, II, IV e V. 

(E) III, IV e V. 
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47. Concernente às nulidades processuais, considere: 
 
 I. A nulidade dos atos deve ser alegada na primeira oportunidade em que couber à parte falar nos autos, ainda que essa 

nulidade tenha sido decretada de ofício pelo juiz. 
 
 II. Anulado o ato, consideram-se de nenhum efeito todos os subsequentes que dele dependam, todavia, a nulidade de uma 

parte do ato não prejudicará as outras que dela sejam independentes. 
 
 III. Quando a lei prescrever determinada forma sob pena de nulidade, a decretação desta pode ser requerida até mesmo pela 

parte que lhe deu causa, por se tratar de ato que não se convalida ou ratifica. 
 
 IV. O erro de forma do processo acarreta unicamente a anulação dos atos que não possam ser aproveitados, devendo ser 

praticados os que forem necessários a fim de se observarem as prescrições legais e aproveitando-se os atos praticados, 
desde que não resulte prejuízo à defesa de qualquer parte. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e III. 

(B) I, II e III. 

(C) II e IV. 

(D) II, III e IV. 

(E) I, III e IV. 
 
 
48. Em contestação, incumbe ao réu, 
 

(A) alegar toda a matéria de defesa, só se permitindo deduzir novas alegações quando competir ao juiz conhecer delas de ofício. 
 
(B) alegar litispendência, que se configura quando se repete ação que já foi definitivamente julgada. 
 
(C) alegar, antes de discutir o mérito, incompetência absoluta e relativa, esta última por meio de exceção, por petição em apartado. 
 
(D) indicar o sujeito passivo da relação jurídica discutida sempre que tiver conhecimento, quando alegar sua ilegitimidade, sob 

pena de arcar com as despesas processuais e de indenizar o autor pelos prejuízos decorrentes da falta de indicação. 
 
(E) levantar a existência de convenção de arbitragem, que também pode ser conhecida de ofício pelo juiz. 

 
 
49. Em relação à impugnação ao cumprimento definitivo de sentença que obrigue a pagar quantia certa,  
 

(A) podem ser alegadas qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, novação, compensação, 
transação ou prescrição, desde que supervenientes à sentença. 

 
(B) a concessão de efeito suspensivo à impugnação impede a efetivação dos atos de substituição, de reforço ou de redução 

da penhora e de avaliação dos bens. 
 
(C) desde que garantido o juízo com penhora, caução ou depósito suficientes, a concessão de efeito suspensivo dar-se-á 

automaticamente, como regra geral. 
 
(D) se atribuído efeito suspensivo à impugnação, a execução do julgado prosseguirá até avaliação dos bens, defesa a prática 

de atos expropriatórios. 
 
(E) quando o executado alegar que o exequente, em excesso de execução, pleiteia quantia superior à resultante da sentença, 

caberá ao juiz remeter necessariamente os autos ao contador judicial para verificar se o argumento de excesso procede. 
 
 
50. Em relação à petição inicial e ao pedido, está correto afirmar: 
 

(A) O pedido poderá ser alterado pelo autor até a citação, bem como a causa de pedir, desde que haja a anuência do réu. 
 
(B) Se o juiz verificar que a petição inicial não preenche os requisitos legais ou que apresenta defeitos e irregularidades ca-

pazes de dificultar o julgamento de mérito, determinará que o autor, no prazo de quinze dias, a emende ou a complete, in-
dicando com precisão o que deve ser corrigido ou complementado. 

 
(C) O pedido deve ser certo, mas são compreendidos no principal os juros legais, a multa contratual, a correção monetária e 

as verbas de sucumbência, inclusive honorários advocatícios. 
 
(D) O pedido deve ser determinado, inexistindo na atual sistemática processual civil a possibilidade de formulação de pedidos 

genéricos, salvo somente nas ações universais, se o autor não puder individuar os bens demandados. 
 
(E) É lícita a cumulação, em um único processo, de vários pedidos contra o mesmo réu, ainda que entre eles não haja co-

nexão, somente se os pedidos forem compatíveis entre si e se o tipo de procedimento for o mesmo. 
 
 
51. Em relação à reconvenção, está correto afirmar: 
 

(A) É lícito ao réu propor reconvenção na contestação ou por petição autônoma, para manifestar pretensão própria, conexa ou 
não com a ação principal ou com o fundamento da causa. 

 
(B) O réu só pode propor reconvenção de forma condicionada ao oferecimento de contestação ao pedido inicial. 
 
(C) Se o autor for substituto processual, o reconvinte deverá afirmar ser titular de direito em face do substituído, e a reconven-

ção deverá ser proposta em face do autor, também na qualidade de substituto processual. 
 
(D) A desistência da ação ou a ocorrência de causa extintiva que impeça o exame de seu mérito obsta ao prosseguimento do 

processo quanto à reconvenção, haja vista seu caráter de subordinação ao pedido principal. 
 
(E) A reconvenção pode ser proposta pelo réu, defeso porém o litisconsórcio com terceiro.   
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52. No que se refere às regras da confissão previstas no CPC, a confissão 
 

(A) em juízo vale como admissão de fatos relativos a direitos indisponíveis, se feita por agente maior e capaz. 
 
(B) é revogável, como regra, por se tratar de ato jurídico unilateral, podendo ainda ser anulada se decorreu de erro de fato, de 

dolo ou de coação. 
 
(C) judicial só pode ser espontânea, já que a confissão provocada é exclusiva do procedimento extrajudicial. 
 
(D) judicial faz prova contra o confitente, prejudicando os litisconsortes. 
 
(E) extrajudicial, quando feita oralmente, só terá eficácia nos casos em que a lei não exija prova literal. 

 
 
53. Relativamente ao Mandado de Segurança, considere: 
 
 I. Não se concederá mandado de segurança quando se tratar de ato do qual caiba recurso administrativo com efeito sus-

pensivo, independentemente de caução; também não se concederá mandado de segurança de decisão judicial da qual 
caiba recurso com efeito devolutivo. 

 
 II. O titular de direito líquido e certo decorrente de direito, em condições idênticas, de terceiro poderá impetrar mandado de 

segurança a favor do direito originário, se o seu titular não o fizer, no prazo de trinta dias, quando notificado judicialmente. 
 
 III. Não cabe mandado de segurança contra os atos de gestão comercial praticados pelos administradores de empresas pú-

blicas, de sociedade de economia mista e de concessionárias de serviço público. 
 
 IV. Quando o direito ameaçado ou violado couber a várias pessoas, a impetração do mandado de segurança ficará condicio-

nada à formação de litisconsórcio necessário, podendo porém ser ajuizada ação declaratória autônoma sem o preenchi-
mento desse requisito. 

 
 Está correto o que se afirma APENAS em  
 

(A) II, III e IV.  

(B) II e III. 

(C) I e II. 

(D) I e III. 

(E) I e IV. 
 

 
54. No tocante ao cumprimento de sentença que reconheça a exigibilidade de obrigação de pagar quantia certa pela Fazenda 

Pública, é correto afirmar: 
 

(A) Se não impugnada a execução, ou rejeitadas as arguições da executada, por ordem do juiz, dirigida à autoridade na 
pessoa de quem o ente público foi citado para o processo, o pagamento de obrigação de pequeno valor será realizado no 
prazo de dois meses contado da entrega da requisição, mediante depósito na agência de banco oficial mais próxima da re-
sidência do exequente.  

 
(B) O exequente apresentará demonstrativo discriminado e atualizado do crédito; se houver pluralidade de exequentes, cujo 

número poderá ser limitado em caso de litisconsórcio facultativo, deverá ser oferecido demonstrativo único em nome e 
benefício de todos eles. 

 
(C) Em sua impugnação, a Fazenda poderá arguir excesso de execução genericamente, sem declarar de imediato o valor que 

entende correto, por se tratar de ente público, sem que disso decorra o não conhecimento da arguição. 
 
(D) A impugnação fazendária poderá referir-se a qualquer causa modificativa ou extintiva da obrigação, como pagamento, no-

vação, compensação, transação ou prescrição, supervenientes ou anteriores ao trânsito em julgado da sentença. 
 
(E) Tornado líquido e certo o débito, expedir-se-á, por intermédio do juiz da execução, precatório em favor do exequente, 

observadas as normas constitucionais pertinentes. 
 
 
55. Em relação à ação rescisória, 
 

(A) o Ministério Público pode ajuizá-la apenas se não foi ouvido no processo em que lhe era obrigatória a intervenção. 
 
(B) seu rol é meramente elucidativo, abrangendo na atual sistemática processual os atos homologatórios praticados no curso 

da execução. 
 
(C) somente a decisão de mérito é rescindível. 
 
(D) seu objeto deve abranger necessariamente a decisão meritória em sua integralidade. 
 
(E) sua propositura não impede o cumprimento da decisão rescindenda, ressalvada a concessão de tutela provisória. 
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Direito Penal 

 
56. A extinção da punibilidade pode ser compreendida como sendo a perda do direito do Estado de impor sanção penal ao autor de 

fato típico e ilícito. É possível, assim, encontrar hipóteses de extinção da punibilidade no Código Penal, bem como nas legisla-
ções extravagantes. Acerca do tema, é correto afirmar: 

 
(A) Na hipótese de abolitio criminis (abolição do crime) permanece a reincidência como efeito secundário da infração penal. 
 
(B) As causas de extinção de punibilidade sempre se comunicam aos coautores e partícipes, em razão de se tratar de matéria 

de ordem pública. 
 
(C) A sentença que conceder perdão judicial não será considerada para efeitos de reincidência. 
 
(D) A anistia, graça ou indulto não são hipóteses de extinção da punibilidade, por serem atos concedidos pelo chefe do Poder 

Executivo, e não pelo Judiciário. 
 
(E) Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles impede, quanto aos outros, a agravação da pena resultante 

da conexão. 
 
 
57. O crime de estupro de vulnerável, tipificado no art. 217-A, do Código Penal, prevê a pena em abstrato de oito a quinze anos de 

reclusão para aquele que tiver conjunção carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de catorze anos. De acordo com o 
entendimento sumulado pelo Superior Tribunal de Justiça, bem como pelo que estabelece a legislação, 

 
(A) a existência de relacionamento amoroso da vítima com o agente é hipótese de excludente de antijuridicidade do crime em 

questão. 
 
(B) o consentimento da vítima para a prática do ato afasta o caráter delitivo do crime, constituindo causa de excludente de 

ilicitude. 
 
(C) a experiência sexual anterior da vítima é relevante para a tipificação do delito. 
 
(D) incorre na mesma pena quem pratica as ações descritas no caput do art. 217-A com alguém que, por enfermidade, não 

tem o necessário discernimento para a prática do ato. 
 
(E) o referido crime não está elencado na Lei n

o
 8.072/1990 como hediondo. 

 
 
58. A Lei n

o
 11.340/2006 (Lei Maria da Penha) criou mecanismos para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher e, 

ainda, alterou o Código de Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal, transformando-se em um dos principais 
instrumentos legais de proteção à mulher no Brasil. Considerando a legislação, bem como o entendimento sumulado pelo 
Superior Tribunal de Justiça,  

 
(A) configura violência doméstica e familiar contra a mulher qualquer ação ou omissão baseada no gênero que lhe cause morte, 

lesão, sofrimento físico, sexual ou psicológico e dano moral ou patrimonial, independentemente de sua orientação sexual.  
 
(B) a prática de crime ou contravenção penal contra a mulher com violência ou grave ameaça no ambiente doméstico 

possibilita a substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos. 
 
(C) é aplicável o princípio da insignificância nos crimes ou contravenções penais praticados contra a mulher no âmbito das 

relações domésticas. 
 
(D) para a configuração da violência doméstica e familiar prevista no artigo 5

o
 da Lei Maria da Penha se exige a coabitação 

entre autor e vítima. 
 
(E) constatada a prática de violência doméstica e familiar contra a mulher, nos termos da referida lei, a autoridade policial 

poderá aplicar, de imediato, ao agressor a medida protetiva de afastamento do lar, domicílio ou local de convivência com a 
ofendida. 

 
 
59. Está em conformidade com a Lei n

o
 11.343/2006, que instituiu o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Dro-

gas − SISNAD, e com o entendimento do Superior Tribunal de Justiça acerca do assunto: 
 

(A) Compete ao juiz estadual do local da apreensão da droga remetida do exterior pela via postal processar e julgar o crime de 
tráfico internacional. 

 
(B) É incabível a aplicação retroativa da Lei n

o
 11.343/2006, ainda que o resultado da incidência das suas disposições seja 

mais favorável ao réu do que o advindo da aplicação da Lei n
o
 6.368/1976, sendo possível, também, a combinação das 

referidas leis. 
 
(C) Para a incidência da majorante prevista no art. 40, V, da Lei n

o
 11.343/2006, é desnecessária a efetiva transposição de 

fronteiras entre Estados da Federação, sendo suficiente a demonstração inequívoca da intenção de realizar o tráfico 
interestadual. 

 
(D) Em razão de alteração legislativa recente, quem adquirir, guardar, tiver em depósito, transportar ou trouxer consigo, para 

consumo pessoal, drogas sem autorização ou em desacordo com determinação legal ou regulamentar não terá praticado 
qualquer delito. 

 
(E) É dispensável a licença prévia da autoridade competente para produzir, extrair, fabricar, transformar, preparar, possuir, 

manter em depósito, importar, exportar, reexportar, remeter, transportar, expor, oferecer, vender, comprar, trocar, ceder ou 
adquirir, para fins medicinais, drogas ou matéria-prima destinada à sua preparação, observadas as demais exigências 
legais. 
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60. Na hipótese de um servidor público patrocinar, direta ou indiretamente, interesse privado perante a Administração, dando causa 
à instauração de licitação ou à celebração de contrato, cuja invalidação vier a ser decretada pelo Poder Judiciário,  

 
(A) o agente terá praticado crime de advocacia administrativa, previsto no art. 321, do Código Penal. 

(B) em razão do crime ser de menor potencial ofensivo, são cabíveis a transação penal e a suspensão condicional do processo. 

(C) o delito praticado é punível tanto na modalidade dolosa como na culposa. 

(D) a instauração de licitação é mero exaurimento do crime, não sendo obrigatória a sua ocorrência para a consumação do crime. 

(E) o delito praticado é punível com reclusão. 
 
 

Direito Processual Penal 
 

61. A Constituição Federal estabelece, em seu art. 5
o
, inciso XXXV, que a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 

ou ameaça a direito. No Direito Processual Penal, o dispositivo constitucional refere-se ao princípio da 
 

(A) indeclinabilidade. 

(B) investidura. 

(C) indelegabilidade. 

(D) improrrogabilidade. 

(E) inevitabilidade. 
 
 
62. Não é incomum se confundir o conceito de “corpo de delito” com o de “exame de corpo de delito”. O primeiro diz respeito ao con-

junto de elementos sensíveis deixados pelo crime. Já o segundo, refere-se a uma das espécies de perícia, mais especifi-
camente, aquela realizada no corpo de delito. Diante das considerações acima, 

 
(A) no exame por precatória, a nomeação dos peritos far-se-á no juízo deprecante. Havendo, porém, no caso de ação privada, 

acordo das partes, essa nomeação poderá ser feita pelo juiz deprecado. 
 
(B) quando a infração deixar vestígios, será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, podendo, contudo, 

ser suprido, pela confissão do acusado. 
 
(C) o juiz ou a autoridade policial negará o exame de corpo de delito requerido pelas partes quando não for necessário ao 

esclarecimento da verdade, ainda que se trate de delitos que deixem vestígios. 
 
(D) não sendo possível o exame de corpo de delito, por haverem desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá 

suprir-lhe a falta. 
 
(E) o exame de corpo de delito somente poderá ser realizado em dias úteis, das seis às vinte horas. 

 
 
63. À luz do que dispõe a legislação acerca da suspensão condicional do processo, conhecida também como sursis processual, é 

correto afirmar:  
 

(A) O instituto da suspensão condicional do processo é cabível tão somente aos delitos de menor potencial ofensivo.  
 
(B) A suspensão poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do prazo, por contravenção, ou descum-

prir qualquer outra condição imposta. 
 
(C) Não é possível a utilização da suspensão condicional do processo para as contravenções, haja vista que o art. 89 da 

Lei n
o
 9.099/1995 faz menção unicamente a crime. 

 
(D) O Juiz não poderá especificar outras condições a que fica subordinada a suspensão, além daquelas obrigatoriamente 

previstas na Lei n
o
 9.099/1995. 

 
(E) É hipótese de revogação facultativa do benefício o fato de o réu ser, posteriormente, processado por outro crime. 

 
 
64. A doutrina conceitua defensor como o sujeito processual com qualificação técnico-jurídica que exerce a defesa do acusado. 

Considere as proposições seguintes:  
 
 I. Defensor constituído é o advogado escolhido pelo acusado para patrocinar a sua defesa. 
 
 II. Defensor dativo é aquele nomeado pelo juiz para atos processuais determinados. 
 
 III. Defensor ad hoc é a denominação empregada para designar o advogado nomeado pelo juiz para representar o acusado 

que foi omisso na constituição de seu procurador. 
 
 IV. Defensor Público é o integrante de instituição estatal encarregado de prestar assistência jurídica integral e gratuita aos 

que comprovarem insuficiência de recursos. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e IV. 

(B) I e II. 

(C) I e III. 

(D) II e IV. 

(E) III e IV. 
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65. Crimes funcionais são aqueles previstos nos artigos 312 a 326 do Código Penal, ou seja, são os crimes praticados por fun-
cionário público contra a Administração em Geral. Considerando a legislação e o entendimento sumulado pelos tribunais 
superiores, 

 
(A) é aplicável o procedimento especial previsto no Título II, Capítulo II, do Código de Processo Penal, ainda que o delito 

tenha sido praticado por Governador de Estado. 
 
(B) nos crimes afiançáveis, estando a denúncia ou queixa em devida forma, o juiz mandará autuá-la e ordenará a notificação 

do acusado, para responder por escrito, dentro do prazo de dez dias. 
 
(C) nos crimes de responsabilidade dos funcionários públicos, cujo processo e julgamento competirão aos juízes de direito, a 

queixa ou a denúncia será instruída com documentos ou justificação que façam presumir a existência do delito ou com 
declaração fundamentada da impossibilidade de apresentação de qualquer dessas provas. 

 
(D) o juiz, ainda que convencido pela resposta do acusado ou do seu defensor, da inexistência do crime ou da improcedência 

da ação, não poderá rejeitar a queixa ou denúncia, nessa fase preliminar, por vigorar o princípio do in dubio pro societate. 
 
(E) ainda que o funcionário público venha a ser denunciado por outros crimes que não aqueles definidos como funcionais, 

deverá ser observado o procedimento especial previsto no Título II, Capítulo II, do Código de Processo Penal. 
 
 

Direito Tributário 
 

66. A figura do “estabelecimento” é elemento essencial na legislação do ICMS. De acordo com o Código Tributário do Estado do To-
cantins, o 

 
(A) veículo será considerado estabelecimento interestadual de depósito fechado, quando prestar serviço de transporte interes-

tadual de gado bovino ou suíno, confinado em jornadas de longa duração, nos termos fixados em decreto. 
 
(B) local em que tenha sido efetuada a operação de circulação de mercadorias pode ser considerado estabelecimento, desde 

que este local não seja público, mas seja edificado. 
 
(C) local poderá ser considerado estabelecimento, desde que nele não se exerçam atividades em caráter apenas temporário. 
 
(D) veículo será considerado estabelecimento, quando utilizado na captura de pescado, ainda que em vias fluviais. 
 
(E) local não será considerado estabelecimento, se for público e não edificado. 

 
 
67. Por meio de uma única escritura pública de doação, lavrada em Tabelião da cidade de Palmas/TO, em dezembro de 2017, João, do-

miciliado em Araguaína/TO, doou a seu irmão José, domiciliado em Salvador/BA, os seguintes bens: 1 − um terreno, localizado 
à beira mar, em Pernambuco, cujo valor era de R$ 200.000,00; 2 − uma coleção de livros raros, no valor de R$ 500.000,00; 
3 − uma fazenda, localizada no Município de Gurupi/TO, no valor de R$ 350.000,00; e 4 − R$ 1.000.000,00 em dinheiro. De 
acordo com o Código Tributário do Estado do Tocantins, relativamente ao imposto devido ao Estado de Tocantins, a alíquota 
aplicável à doação desse conjunto de bens é de 

 
(A) 8%.  
(B) 1%. 

(C) 2%. 

(D) 4%. 

(E) 6%. 
 
 
68. De acordo com o Código Tributário do Estado do Tocantins, o fato gerador do IPVA ocorre 
 

(A) na data da incorporação do veículo ao ativo permanente do importador. 
 
(B) na data em que o consumidor final adquirir veículo novo ou usado de empresa revendedora de veículos. 
 
(C) na data do desembaraço aduaneiro, em relação a veículo importado do exterior, diretamente por empresa revendedora de 

veículos, com a finalidade de comercialização. 
 
(D) no primeiro dia útil de janeiro, em relação a veículo adquirido em exercício anterior. 
 
(E) na data em que o veículo tiver sido inscrito no Cadastro de Veículos do Estado do Tocantins, em relação a veículo trans-

ferido de outra unidade federada, sendo o imposto devido pro rata die. 
 
 
69. A Lei estadual n

o
 1.288/2001, dispõe sobre o contencioso administrativo-tributário estadual e sobre os procedimentos 

administrativo-tributários. De acordo com o artigo 5
o
 dessa lei, a Representação Fazendária funcionará junto ao Conselho de 

Contribuintes e Recursos Fiscais − COCRE, especialmente para 
 

(A) fazer-se presente às sessões de julgamento, vedada a apresentação de sustentação oral. 
 
(B) arguir a nulidade de procedimentos fiscais que, notoriamente, atentarem contra normas constitucionais. 
 
(C) manifestar-se nos pedidos de restituição do indébito tributário de competência originária do COCRE. 
 
(D) ter vista dos autos pelo prazo de 60 dias, antes da manifestação das partes a respeito de inconstitucionalidade de disposi-

tivo de lei. 
 
(E) sugerir a realização de nova auditoria quando declarada a nulidade do lançamento por vício formal, bem como suscitar a 

declaração de ilegalidade de norma regulamentar ou infrarregulamentar. 
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70. Uma distribuidora de combustíveis da Bahia vende gasolina para um posto de gasolina de Tocantinópolis/TO, que vai comer-
cializar o produto, e para uma empresa prestadora de serviços de transporte intramunicipal de Porto Nacional/TO, que vai utilizá-
lo nas suas prestações de serviço de transporte intramunicipais. De acordo com a Lei Complementar n

o
 87/1996, nas remessas 

que a distribuidora baiana fizer para essas duas empresas, a remetente 
 

(A) não se debitará nem recolherá o ICMS para o Estado da Bahia, nem os adquirentes tocantinenses deverão debitar ou 
recolher o imposto aos cofres de Tocantins, pela entrada da gasolina neste Estado, relativamente às aquisições feitas em 
operações interestaduais. 

 
(B) deverá se debitar e recolher o ICMS para o Estado da Bahia, mas somente o posto de gasolina poderá se creditar do 

imposto anteriormente cobrado. 
 

(C) não se debitará nem recolherá o ICMS para o Estado da Bahia, mas, na qualidade de contribuinte, deverá debitar e 
recolher o imposto a favor dos cofres de Tocantins, pela entrada do combustível neste Estado, relativamente às aquisições 
feitas pelas duas empresas. 

 
(D) deverá, de um lado, se debitar e recolher o ICMS para o Estado da Bahia, e, de outro lado, deverá, na qualidade de con-

tribuinte, debitar e recolher o imposto a favor dos cofres de Tocantins, pela entrada do combustível neste Estado, 
relativamente às aquisições feitas pelo posto de gasolina. 

 
(E) não se debitará nem recolherá o ICMS para o Estado da Bahia, mas o prestador de serviços de transporte intramunicipal, 

na qualidade de contribuinte, deverá pagar o imposto ao Estado de Tocantins, pela entrada do combustível neste Estado, 
relativamente às aquisições efetuadas por ele. 

 
 
71. A Lei federal n

o
 11.101/2005, em seus últimos artigos, tipifica alguns crimes relacionados com fraudes a credores. O art. 168 da 

referida Lei tipifica o seguinte crime: 
 

Art. 168. Praticar, antes ou depois da sentença que decretar a falência, conceder a recuperação judicial ou homologar a recupe-

ração extrajudicial, ato fraudulento de que resulte ou possa resultar prejuízo aos credores, com o fim de obter ou assegurar 

vantagem indevida para si ou para outrem. 

 
A pena para esse crime é de três a seis anos e multa. 

 
 De acordo com a mesma lei, essa pena será 
 

(A) reduzida de 1/6 até metade, a critério do juiz, tratando-se de falência de microempresa ou de empresa de pequeno porte, e 
não se constatando prática habitual de condutas fraudulentas por parte do falido.  

 
(B) reduzida de 1/6 a 1/3, se o agente omite, culposamente, na escrituração contábil ou no balanço, lançamento que deles 

deveria constar, ou altera escrituração ou balanço verdadeiros. 
 

(C) aumentada de 1/4 até metade, se o agente destrói, apaga ou corrompe dados contábeis ou negociais armazenados em 
computador ou sistema informatizado. 

 
(D) aumentada de 1/3 até metade, se o devedor manteve ou movimentou recursos ou valores paralelamente à contabilidade 

exigida pela legislação. 
 

(E) reduzida de 1/3 até metade, se o agente destrói, oculta ou inutiliza, total ou parcialmente, por erro ou ignorância escusá-
veis, os documentos de escrituração contábil obrigatórios, cujos dados podem ser recuperados por outro meios. 

 
 
72. O Código Tributário Nacional, em seu art. 145, estabelece, de modo indireto, a definitividade do lançamento regularmente noti-

ficado ao sujeito passivo. O referido dispositivo estabelece, expressamente, que o lançamento regularmente notificado ao sujeito 

passivo só pode ser alterado em virtude de: I − impugnação do sujeito passivo; II − recurso de ofício; III − iniciativa de ofício 
da autoridade administrativa, nos casos previstos no artigo 149. 

 
 De acordo com o artigo 149 do CTN, a revisão do lançamento só pode ser iniciada 
 

(A) quando o processo administrativo tributário tiver corrido à revelia das autoridades fazendárias.  
 

(B) enquanto não transcorrido o prazo decadencial. 
 

(C) enquanto não transcorrido o prazo prescricional. 
 

(D) quando se comprove que a autoridade fiscal, ou terceiro em benefício daquela, agiu com dolo, fraude ou simulação. 
 

(E) quando se comprove omissão ou inexatidão, por parte da pessoa legalmente obrigada, no exercício da atividade de auto 
aplicação de penalidade pecuniária − lançamento de penalidade por homologação. 

 
 
73. O ICMS é um imposto não cumulativo, por expressa determinação constitucional. A Lei complementar n

o
 87/1996 estabelece, no 

caput de seu art. 23, que o direito de crédito, para efeito de compensação com débito do imposto, reconhecido ao esta-
belecimento que tenha recebido as mercadorias ou para o qual tenham sido prestados os serviços, está condicionado à 
idoneidade da documentação e, se for o caso, à escrituração nos prazos e condições estabelecidos na legislação. 

 
 De acordo com o parágrafo único do artigo adrede mencionado, o direito de utilizar o crédito do ICMS extingue-se depois de 

decorridos 
 

(A) cinco anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que a mercadoria ou o serviço foram recebidos. 
 

(B) três anos, contados da data da entrada da mercadoria no estabelecimento ou do recebimento do serviço. 
 

(C) cinco anos, contados da data de emissão do documento. 
 

(D) três anos, contados da data em que saiu do estabelecimento a mercadoria que deu suporte ao crédito. 
 

(E) três anos, contados da data da ocorrência do fato gerador. 
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74. Em 16 de novembro de 2016 foi publicada lei estadual, que produziu efeitos a partir da data de sua publicação, e que alterou a 
lei do IPVA de um determinado Estado brasileiro. As alterações promovidas implicaram a fixação da 

 
 I. alíquota das motocicletas em percentual superior ao anteriormente fixado. 
 
 II. alíquota dos veículos de carga, tipo caminhão, em percentual inferior ao anteriormente fixado. 
 
 III. base de cálculo de veículos de passeio importados do exterior, em valor superior ao anteriormente fixado. 
 
 De acordo com a disciplina constitucional, a norma relacionada com a situação mencionada acima, no item 
 

(A) I já pôde ser aplicada desde 16 de novembro de 2016. 

(B) I já pôde ser aplicada desde 1
o
 de janeiro de 2017. 

(C) II só pôde ser aplicada a partir de 1
o
 de janeiro de 2017. 

(D) III só pôde ser aplicada a partir de 1
o
 de janeiro de 2017. 

(E) III só pôde ser aplicada a partir de 15 de fevereiro de 2017. 
 
 
75. O art. 35, caput, inciso I da Lei estadual n

o
 1.288/2001, que dispõe sobre o Contencioso Administrativo-Tributário e os Proce-

dimentos Administrativo-Tributários, estabelece que o Auto de Infração formaliza a exigência do crédito tributário. Desse modo, o 
Auto de Infração é o instrumento legal que materializa o lançamento de ofício do tributo no Estado do Tocantins. Em seu art. 41, 
a mesma lei estabelece que a fase contenciosa do procedimento de que trata este Capítulo inicia-se com a apresentação de 
impugnação ao lançamento formalizado por auto de infração. De acordo com o Código Tributário Nacional, essa impugnação, se 
apresentada tempestivamente pelo sujeito passivo, suspende 

 
(A) o direito de o sujeito passivo extinguir o crédito tributário.  
(B) a exigibilidade do crédito tributário. 
(C) o direito de a Fazenda Pública realizar procedimentos de fiscalização no sujeito passivo. 
(D) a fluência do prazo decadencial, desde que seja efetuado o depósito integral do crédito tributário questionado. 
(E) a fluência do prazo decadencial. 

 
 

Direito do Trabalho 
 
76. Os princípios exercem um papel constitutivo da ordem jurídica, cuja interpretação leva em consideração os valores que os com-

põem. Nesse sentido, o entendimento jurisprudencial adotado pelo Tribunal Superior do Trabalho de que o encargo de provar o 
término do contrato de trabalho, quando negados a prestação de serviço e o despedimento é do empregador está embasado no 
princípio 

 
(A) protetor. 
(B) da primazia da realidade. 
(C) da irrenunciabilidade. 
(D) da continuidade da relação de emprego. 
(E) da boa-fé contratual subjetiva. 

 
 
77. Em relação aos sujeitos do contrato de trabalho, conforme previsão contida na Consolidação das Leis do Trabalho, 
 

(A) para caracterização da figura do empregado levar-se-ão em conta distinções relativas à espécie de emprego e à condição 
de trabalhador, bem como entre o trabalho intelectual, técnico e manual. 

 
(B) o trabalho realizado no estabelecimento do empregador se distingue daquele executado no domicílio do empregado e do 

realizado a distância para efeitos da caracterização da relação de emprego, mesmo caracterizados os pressupostos da 
relação de emprego.  

 
(C) não caracteriza grupo econômico a mera identidade de sócios, sendo necessárias, para a configuração do grupo, a de-

monstração do interesse integrado, a efetiva comunhão de interesses e a atuação conjunta das empresas dele integrantes. 
 
(D) as instituições de beneficência e as associações recreativas não se equiparam ao empregador, para os efeitos exclusivos 

da relação de emprego, em razão da ausência de finalidade lucrativa. 
 
(E) a empresa que estiver sob a direção, controle ou administração de outra e integre grupo econômico, será responsável 

subsidiariamente pelas obrigações decorrentes da relação de emprego da empresa controladora. 
 
 
78. Conforme regras insculpidas no Título referente às normas gerais de tutela do trabalho contidas na Consolidação das Leis do 

Trabalho sobre segurança e medicina no trabalho, 
 

(A) o adicional de periculosidade será de 10% para atividades que envolvam risco de roubos ou outras espécies de violência 
física, 20% para atividades com energia elétrica e 40% para serviços com uso de motocicleta, sempre calculados sobre o 
salário-base do trabalhador. 

 
(B) as atividades insalubres são aquelas que, por sua natureza ou métodos de trabalho, impliquem o contato permanente com 

inflamáveis ou explosivos em condição de risco acentuado. 
 
(C) o trabalho em condições insalubres, acima dos limites de tolerância estabelecidos por norma, assegura ao empregado o 

adicional de 30% sobre o salário contratual.  
 
(D) é obrigatória a constituição de CIPA − Comissão Interna de Prevenção de Acidentes, conforme instruções do Ministério do 

Trabalho nos estabelecimentos nelas especificadas, sendo composta apenas por representantes dos empregados cujo 
mandato dos membros titulares será de um ano, sem direito a reeleição. 

 
(E) o direito do empregado ao adicional de insalubridade ou de periculosidade cessará com a eliminação do risco à sua saúde 

ou integridade física, nos termos da CLT e das normas expedidas pelo Ministério do Trabalho.  
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79. Hermes pretende propor reclamação trabalhista em face de sua empregadora Empresa Alpha para postular indenização por 
danos morais em razão de humilhação sofrida por xingamentos proferidos por seu superior, além do pagamento de horas 
extraordinárias. Neste caso, o prazo prescricional será de 

 
(A) dois anos contados da data em que ocorreu o fato que gerou o dano moral e cinco anos para as horas extras contados do 

encerramento do contrato. 
 
(B) dois anos na vigência do contrato, até o limite de cinco anos após a extinção para ambos os pedidos. 
 
(C) cinco anos na vigência do contrato, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho para ambos os pe-

didos. 
 
(D) dois anos para o dano moral e cinco anos para as horas extras, sempre contados da extinção do contrato de trabalho. 
 
(E) cinco anos para o dano moral e dois anos para as horas extras, sempre contados após a extinção do contrato de trabalho. 

 

 
80. Conforme regras previstas na Consolidação das Leis do Trabalho sobre o contrato individual de trabalho, 
 

(A) no tempo de serviço do empregado, quando readmitido, serão computados os períodos, ainda que não contínuos, em que 
tiver trabalhado anteriormente na empresa, mesmo que houver sido despedido por falta grave ou aposentado espon-
taneamente. 

 
(B) para fins de contratação, o empregador não exigirá do candidato a emprego comprovação de experiência prévia por tempo 

superior a 6 meses no mesmo tipo de atividade. 
 
(C) o contrato de trabalho intermitente poderá ser celebrado verbalmente, sem a necessidade de ser registrado na CTPS, 

quando for previsto em acordo ou convenção coletiva de trabalho. 
 
(D) os contratos por prazo determinado terão prazo mínimo de 30 dias e máximo de um ano, exceto o contrato de trabalho 

intermitente, cujo prazo máximo será de 3 anos. 
 
(E) o contrato de experiência não poderá exceder de 120 dias, permitidos duas prorrogações durante esse período. 

 

 
Direito Processual doTrabalho 

 
81. O Direito Processual do Trabalho brasileiro se apropria de determinados métodos de solução de conflitos interindividuais e so-

ciais, como a autodefesa, a autocomposição e a heterocomposição, podendo ser identificados como exemplos práticos destas, 
respectivamente: 

 
(A) greve − transação − jurisdição. 

(B) renúncia − jurisdição − convenção coletiva de trabalho. 

(C) greve − renúncia − transação extrajudicial.  

(D) jurisdição − lockout − arbitragem.  

(E) lockout − greve − transação. 

 

 
82. O princípio da oralidade é próprio do Direito Processual Civil, embora no Processo do Trabalho ele tenha maior destaque. A dou-

trina NÃO considera subprincípio derivado da oralidade o princípio da 
 

(A) identidade física do juiz. 

(B) concentração dos atos processuais em audiência. 

(C) perpetuatio jurisdictionis. 

(D) imediatidade do juiz na colheita da prova. 

(E) irrecorribilidade das decisões interlocutórias. 

 

 
83. O Processo Judiciário do Trabalho estipula alguns ritos ou procedimentos próprios com regras diferenciadas para a sua con-

dução. Conforme previsões contidas na Consolidação das Leis do Trabalho, o limite legal do número de testemunhas para cada 
parte para os dissídios individuais que tramitam pelo rito sumaríssimo, rito ordinário e inquérito para apuração de falta grave, é 
respectivamente, 

 
(A) duas, três e cinco. 

(B) duas, três e seis. 

(C) duas, cinco e seis. 

(D) três, cinco e cinco. 

(E) três, seis e duas. 
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84. Em relação à organização e competência da Justiça do Trabalho no Brasil, com fulcro na legislação pertinente, 
 

(A) é competência das Varas do Trabalho processar e julgar os dissídios resultantes de contratos de empreitadas em que o 
empreiteiro seja operário ou artífice. 

 
(B) compete ao Supremo Tribunal Federal processar e julgar originalmente a reclamação para preservação da competência do 

Tribunal Superior do Trabalho e garantia da autoridade das decisões desta corte. 
 
(C) compete à Justiça do Trabalho processar e julgar as ações oriundas da relação de trabalho, exceto quando se trata de 

entes de direito público externo. 
 
(D) as ações relativas às penalidades administrativas impostas aos empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações 

de trabalho não são da competência da Justiça do Trabalho, mas sim da Justiça Federal, por se tratar de modalidade tribu-
tária. 

 
(E) sendo o empregado viajante é competente a Vara do Trabalho da localidade onde houve a contratação, salvo se ele 

estiver imediatamente subordinado à uma filial, caso em que será competente a Vara em cuja jurisdição estiver situada a 
mesma filial ou o foro do domicílio do empregado. 

 
 
85. Quanto aos recursos no Processo Judiciário do Trabalho, conforme normas previstas na Consolidação das Leis do Trabalho: 
 

(A) O agravo de instrumento interposto contra o despacho que não receber agravo de petição suspende a execução da sen-
tença até o seu julgamento.  

 
(B) A interposição de recurso para o Supremo Tribunal Federal prejudicará a execução do julgado trabalhista. 
 
(C) No Tribunal Superior do Trabalho cabem embargos, no prazo de cinco dias, das decisões das Turmas que divergirem en-

tre si. 
 
(D) O agravo de petição só será recebido quando o agravante delimitar, justificadamente, as matérias e os valores im-

pugnados, permitida a execução imediata da parte remanescente até o final, nos próprios autos ou por carta de sentença. 
 
(E) Das decisões proferidas pelos Tribunais Regionais do Trabalho em execução de sentença, inclusive em processo incidente 

de embargos de terceiro, não caberá Recurso de Revista, mesmo na hipótese de ofensa direta e literal de norma da Cons-
tituição Federal. 

 
 

Direitos Difusos, Coletivos e Individuais Homogênios 
 

86. Suponha que uma associação de defesa e proteção ambiental tenha ajuizado Ação Civil Pública objetivando evitar o início das 
obras de um empreendimento que, segundo sustentou, causaria danos ao bioma de uma lagoa próxima em face da inadequa-
ção do sistema de tratamento de resíduos adotado. A associação pugnou pela realização de prova pericial, recusando-se, con-
tudo, a realizar o depósito dos honorários do perito judicial nomeado. Considerando as disposições da Lei n

o
 7.347/1985, a 

conduta da associação afigura-se 
 
(A) legítima, eis que tais despesas são, obrigatoriamente, suportadas pelos recursos depositados no Fundo Especial de Repa-

ração de Direitos Difusos. 
 
(B) legítima, eis que está dispensada do adiantamento de quaisquer custas e emolumentos, bem como de honorários periciais. 
 
(C) antijurídica, eis que a dispensa de adiantamento aplica-se apenas quando o Ministério Público figure como autor da lide. 
 
(D) antijurídica, eis que a associação, desde que devidamente legitimada, está dispensada apenas do adiantamento de custas 

processuais. 
 
(E) legítima, podendo ser ou não deferida pelo juiz da lide, conforme as circunstâncias apresentadas, levando em conta o risco 

de lesão irreparável. 
 
 
87. Considere que determinada universidade pública realize atividades, para fins de ensino em cursos de graduação de medicina 

veterinária, utilizando animais vivos. De acordo com as disposições da Constituição da República e da legislação federal que dis-
ciplina a matéria, tal prática 
 
(A) é admitida apenas em instituições públicas federais, sendo expressamente vedada em outras esferas de governo e em ins-

tituições privadas, que podem, contudo, celebrar convênios com instituição federal para transferência de conhecimento e 
apoio pedagógico. 

 
(B) é expressamente vedada, sendo admissível apenas para pesquisa, em projetos devidamente certificados ou credenciados 

junto ao Ministério de Ciência e Tecnologia. 
 
(C) é admitida, observados os requisitos e limites legais e regulamentares, incluindo a obrigatoriedade de credenciamento da 

instituição de ensino junto ao CONCEA. 
 
(D) somente poderá ser admitida se existir previsão específica em legislação estadual disciplinando a matéria no âmbito da 

competência supletiva fixada pela Constituição da República. 
 
(E) é possível apenas se a referida universidade for credenciada como instituição de pesquisa junto ao órgão federal com-

petente, utilizando os mesmos animais destinados à pesquisa nas atividades pedagógicas. 
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88. Determinados contratos de prestação de serviços que trazem subjacente uma relação de consumo protegida pelo Código de 
Defesa do Consumidor são apontados pela doutrina como de natureza relacional, na medida em que traduzem um vínculo con-
tinuado, que se protrai no tempo, com potenciais mudanças do cenário econômico e mercadológico original. Uma importante ino-
vação trazida pelo Código de Defesa do Consumidor, especialmente vocacionada para aplicação em contratos dessa natureza, 
consiste na 

 
(A) modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais, sendo assim presumidas aquelas 

que estabelecem reajustes automáticos por índices inflacionários. 
 
(B) obrigatoriedade de apropriação, de forma automática no preço contratado, de ganhos de produtividade e de inovação 

tecnológica. 
 
(C) previsão de manutenção do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, assim caracterizado pela taxa de retorno incial-

mente avençada. 
 
(D) aplicação automática da redução constante de preços em função da presunção de economias de escala. 
 
(E) revisão de cláusulas contratuais em razão de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas. 

 
 
89. Dentro do sistema de proteção e preservação do meio ambiente, na forma prevista na Constituição Federal, emerge o instituto 

dos espaços territoriais especialmente protegidos, cuja instituição 
 

(A) não se sujeita à reserva de lei, porém, uma vez criados, ainda que por decreto, a proteção ambiental assim instituída so-
mente pode ser suprimida por lei em sentido formal. 

 
(B) importa sempre em vedação à utilização da área correspondente para qualquer atividade privada, bem como a realização 

de intervenções ou obras, sendo erigida à categoria de parque nacional. 
 
(C) deve estar adstrita às normas editadas pela União sobre unidades de conservação, vez que todas terão status de federais, 

observados os requisitos correspondentes a cada categoria. 
 
(D) se dá, obrigatoriamente, por lei de âmbito estadual, no exercício da competência concorrente para dispor sobre normas 

gerais em matéria ambiental. 
 
(E) somente pode se dar mediante lei da União, no uso da competência privativa para legislar sobre direito civil, dado que o 

instituto não corresponde a restrição ambiental stricto sensu, mas sim a restrição à propriedade. 
 
 
90. Suponha que representantes do acionista controlador de uma sociedade de economia mista, na qual o Estado do Tocantins 

detêm a maioria do capital votante tenham tomado conhecimento de que o edifício sede da companhia, tombado como patri-
mônio histórico, estaria em processo de total degradação por ausência de ações básicas de manutenção, sofrendo, ainda, 
diversas descaracterizações em função de reparos inadequados e em desacordo com a normas e autorizações do órgão de 
proteção do patrimônio histórico que instituiu o tombamento. Diante desse cenário, o Estado 

 
(A) somente poderá atuar por intermédio dos órgãos estatutários da companhia − Conselho Fiscal e Conselho de Administra-

ção − buscando a apuração de responsabilidades e o subsequente ajuizamento, pela companhia ou pelo Ministério Públi-
co, da competente ação civil pública. 

 
(B) possui legitimidade para ingressar com ação civil pública contra os responsáveis pelas ações ou omissões correspon-

dentes, independentemente da natureza privada da entidade e da anuência de outros legitimados. 
 
(C) somente poderá ingressar com ação civil pública se as condutas forem imputáveis a agentes públicos, eis que dirigentes 

de entidades de natureza privada não podem figurar no polo passivo de demanda dessa natureza. 
 
(D) não possui legitimidade para ingressar com ação civil pública, porém está obrigado a representar ao órgão competente do 

Ministério Público, para instauração de inquérito civil, sob pena de responsabilização dos agentes públicos que se omiti-
rem. 

 
(E) embora não possua legitimidade para ingressar, como Fazenda Pública, com ação civil pública para reparação de danos 

causados a pessoa jurídica distinta, poderá ajuizar ação de improbidade contra os responsáveis, desde que constatado 
prejuízo ao erário. 

 
 
91. O princípio da separação de poderes, erigido como cláusula pétrea da Constituição da República, traduzindo o sistema de freios 

e contrapesos do regime democrático, impõe restrições à atividade do Poder Legislativo, entre as quais, 
 
 I. inconstitucionalidade de leis de iniciativa parlamentar instituindo programas de governo, que estabeleçam competências 

ou atribuições específicas para órgãos da Administração. 
 
 II. vedação à apresentação de projetos de lei que gerem despesa, salvo na forma de emenda à Lei Orçamentária Anual. 
 
 III. restrição ao poder de emendar projetos de iniciativa privativa do Chefe do Executivo quando a emenda não guarde 

pertinência temática com a proposição original, apresentando matéria diversa. 
 
 Está correto o que se afirma APENAS em 
 

(A) I e II. 

(B) I. 

(C) I e III. 

(D) III. 

(E) II e III. 
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92. A Lei de Responsabilidade Fiscal introduziu importantes mecanismos para a manutenção do equilíbrio entre receitas e des-
pesas, não apenas no momento da correspondente previsão e fixação próprias do processo de elaboração e aprovação do orça-
mento anual, mas também relativos ao acompanhamento da execução orçamentária. Constitui exemplo de tais mecanismos,  

 
(A) suspensão de pagamento de precatórios e de obrigações de pequeno valor, quando verificado risco de descontinuidade do 

regular pagamento das despesas de pessoal, limitada a suspensão ao exercício em curso. 
 
(B) obrigatoriedade de limitação de empenho segundo critérios fixados na Lei de Diretrizes Orçamentárias, quando se verificar 

o não cumprimento das metas de resultado primário ou nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais. 
 
(C) redução do limite máximo estabelecido para o percentual de comprometimento da receita corrente líquida com despesas 

de pessoal e custeio em situações de constrição econômico-financeira. 
 
(D) obrigatoriedade de realização de operações de crédito, na forma de antecipação de receita orçamentária, quando verifica-

do descumprimento, pelos entes subnacionais, do cumprimento de obrigações correntes. 
 
(E) obrigatoriedade de alienação de ativos pelos Estados e Municípios quando verificada frustração da receita estimada com a 

arrecadação de impostos, em montante superior ao previsto no Anexo de Riscos Ficais. 
 
 
93. Uma empresa privada que atua no setor imobiliário adquiriu uma gleba de terras em região que seus estudos apontavam como 

promissora para expansão de empreendimentos habitacionais. Quando da submissão do projeto do empreendimento às 
aprovações e licenciamentos cabíveis, a empresa foi surpreendida com o indeferimento, fundamentado no fato da área objeto do 
mesmo ser uma unidade de conservação de proteção integral. No presente caso, 

 
(A) será necessário identificar no plano de manejo da unidade de conservação as diretrizes e especificações para apro-

veitamento da área para fins de parcelamento do solo. 
 
(B) o indeferimento não tem fundamento jurídico, tendo em vista que o novo proprietário tem direito a utilização do imóvel para 

os fins pretendidos, diante do desconhecimento prévio do fato da área estar inserida em unidade de conservação. 
 
(C) o indeferimento do projeto está fundado no poder de polícia da municipalidade, de cunho discricionário, o que obsta 

qualquer questionamento por parte do proprietário. 
 
(D) assiste direito ao proprietário de ver implementado seu projeto habitacional caso ainda não tenha sido editado plano de 

manejo para a unidade de conservação em questão. 
 
(E) o proprietário não poderá ver implementado seu projeto habitacional, não havendo fundamento para deduzir qualquer 

prejuízo do ente público que criou a unidade de conservação em razão do desconhecimento do fato, porque este é anterior 
e público. 

 
 
94. No bojo de um projeto de loteamento, o Município entendeu por adequada a criação de uma unidade de conservação sobre o 

perímetro destinado a área verde. Para tanto, a Municipalidade 
 

(A) precisa adquirir o domínio da área mediante desapropriação ou recebimento de doação, sendo prescindível observar o 
procedimento para instituir uma unidade de conservação, considerando que inexiste risco de imposição de indenização. 

 
(B) depende da doação dos lotes destinados a áreas verdes no projeto de loteamento para após providenciar a edição do 

decreto de criação da unidade de conservação. 
 
(C) pode editar o decreto de criação da unidade de conservação antes do registro do loteamento às margens da matrícula, 

tendo em vista que o projeto não poderá ser alterado após a aprovação da Municipalidade. 
 
(D) deverá observar o procedimento legal para criação de unidades de conservação após o recebimento do domínio da área, 

este que dispensa ato ou negócio jurídico de transferência, decorrendo diretamente da lei. 
 
(E) pode optar por instituir a unidade de conservação no perímetro coincidente com a área verde assim destinada quando do 

registro do loteamento, prescindindo de estudos técnicos e consulta pública por se tratar de área pública. 
 
 
95. Um projeto de loteamento em determinada região de um Município foi objeto de questionamento por parte dos moradores da 

região, sob o argumento de que não teria sido elaborado Estudo de Impacto de Vizinhança (EIV). A exigência, considerando o 
disposto no Estatuto da Cidade, 

 
(A) será procedente se o empreendimento de loteamento em questão for pertencente a particular, tendo em vista que a 

apresentação fica dispensada quando a responsabilidade for de entes públicos ou de entes integrantes da Administração 
indireta. 

 
(B) é descabida, tendo em vista que o parcelamento do solo, sob a modalidade de loteamento, pressupõe a localização em 

área rural ou de expansão urbana, o que é incompatível com a elaboração do EIV. 
 
(C) será devida caso a legislação municipal assim preveja, considerando que os projetos de loteamento pressupõem a 

inserção em área urbana, requisito constante do Estatuto da Cidade para ser obrigatória a elaboração do EIV. 
 
(D) é obrigatória somente no caso do projeto de parcelamento estar inserido em área urbana ou área de expansão urbana, 

não sendo cabível caso o loteamento tenha sido registrado às margens de matrícula de área rural. 
 
(E) somente é cabida no caso de não haver licenciamento ambiental para a área, tendo em vista a identidade de finalidade 

com o EIV.   
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96. A implantação de um conjunto habitacional de baixa renda por determinado Estado deve 
 

(A) passar por todas as instâncias de aprovação existentes, municipal, estadual e federal, em face da inexistência de 
hierarquia entre os entes, não cabendo a exigência de observância da legislação ambiental no caso de se tratar de 
empreendimento financiado pelo programa Minha Casa Minha Vida.  

 
(B) obedecer a legislação ambiental vigente, dispensada, no entanto, a submissão às normas municipais, especialmente 

zoneamento e plano diretor, por se tratar de ente público hierarquicamente superior. 
 
(C) se submeter à legislação que rege o parcelamento do solo, dispensada, no entanto, a previsão de áreas verdes e 

institucionais em razão da natureza do empreendimento. 
 
(D) observar a legislação municipal vigente, tendo em vista que inexiste hierarquia entre os entes federados, devendo ser 

respeitada a repartição de competências constitucional. 
 
(E) se submeter às normas gerais federais que tratam sobre uso e ordenação do solo, em face da hierarquia federativa, 

dispensada a observância de normas estaduais e municipais, porque inferiores àquelas.  
 
97. De acordo com o disposto na Lei Complementar n

o
 140/2011, a atividade de licenciamento é realizada pelos entes federados 

 
(A) observando-se a competência primária dos Municípios, pelo critério do interesse local, delegando-se aos Estados as 

atividades que aqueles entes não consideram de sua competência e, em caráter excepcional, à União somente os casos 
em que o empreendimento exceder o território nacional. 

 
(B) de forma concorrente, fixando-se a competência de acordo com o requerimento formulado pelo empreendedor, 

independentemente da natureza ou finalidade de seu projeto. 
 
(C) observada a hierarquia entre os entes federados, de modo que o Município é competente para licenciar as atividades que 

a União e Estados, nessa ordem, permitirem. 
 
(D) com base na definição das atividades expressamente atribuídas a cada ente federado em decreto federal. 
 
(E) considerando-se, entre outros aspectos, a inserção em unidades de conservação instituídas por União, Estados e 

Municípios e a natureza da atividade, conforme definição dos Conselhos Estaduais de Meio Ambiente.  
 
98. Firmado um Termo de Ajustamento de Conduta − TAC − entre os proprietários de áreas rurais de uma determinada região e o 

Ministério Público, aqueles deram início ao cumprimento das obrigações assumidas, tais como a recomposição de determinado 
percentual de mata nativa em suas áreas. Alterada a legislação disciplinadora da compensação ambiental, passou-se a admitir 
que em lugar da recomposição da mata nativa o proprietário pudesse adquirir áreas para regularização de unidades de 
conservação. Diante desse fato, 

 
(A) o proprietário que pretender aplicar a nova legislação ao seu acordo poderá providenciar a aquisição das áreas inseridas 

nos perímetros de unidades de conservação e requerer a desoneração de suas obrigações constantes do TAC.  
 
(B) o TAC remanesce válido e exigível, não havendo alteração em seus termos, salvo por deliberação consensual das partes, 

nos termos da legislação vigente. 
 
(C) a alteração legislativa impacta no TAC firmado, sendo necessária a ratificação do instrumento para que as obrigações 

assumidas continuem imperiosas e exigíveis. 
 
(D) os proprietários que firmaram o TAC ficam desobrigados do seu atendimento, sendo necessária a realização de outro 

ajuste, aderente à nova legislação. 
 
(E) o TAC assinado fica anulado, sendo necessária a celebração de novo acordo, partindo das premissas legais instituídas.  

 
99. Considere que determinada Municipalidade precise desapropriar um terreno para instalação de um equipamento público. 

Durante a avaliação pericial da área para identificação do valor do imóvel foi apurado que o terreno apresentava contaminação 
do solo, decorrente da destinação pelo proprietário para atividades não autorizadas. O ente público expropriante 

 
(A) poderá pleitear a dedução do custo de descontaminação do valor da indenização, já que havia responsabilidade do dono 

do terreno pela observância da legislação ambiental vigente. 
 
(B) poderá desistir da desapropriação, diante do vício de legalidade, cabendo, contudo, indenização em favor do proprietário 

do terreno, por não ter dado causa à desistência da área, esta que constituiu decisão discricionária do ente. 
 
(C) deverá necessariamente arcar com os custos de descontaminação, que não podem ser imputados no valor da avaliação, 

sendo inerentes ao risco da aquisição. 
 
(D) pode pleitear que a indenização devida ao proprietário da área seja posterior à desapropriação, e não prévia, como usual, 

em razão da necessidade de ser incluído o custo de descontaminação da área. 
 
(E) deve desistir da desapropriação, já que o valor estimado da indenização será necessariamente superado em razão do 

custo de indenização.  
 
100. O proprietário de um imóvel onde foi edificado um galpão comercial de grandes dimensões precisa otimizar as receitas 

decorrentes da exploração desse bem. Uma das alternativas que lhe foram apresentadas foi a construção de um espaço para a 
realização de feiras e eventos, atraindo, assim, mais interessados em utilizar também o galpão comercial. Considerando que não 
há área livre de terreno suficiente para a edificação do espaço pretendido, o proprietário 

 
(A) poderá transferir o direito de construir de seu terreno para que o adquirente o exerça em outro imóvel, considerando a 

impossibilidade de aproveitamento do imóvel para a finalidade pretendida. 
 
(B) poderá edificar a construção no espaço aéreo do galpão comercial, desde que tecnicamente possível e que seja o res-

ponsável direto pela exploração, vedada a cessão a terceiros. 
 
(C) poderá conceder onerosamente o direito de superfície de seu imóvel, sendo permitido ao superficiário construir e explorar 

o espaço de eventos no espaço aéreo do galpão, revertendo ao dono do terreno as acessões e benfeitorias ao fim do 
contrato. 

 
(D) deverá providenciar projeto de reforma do galpão comercial, para fins de ampliar a dimensão de área construída e então 

viabilizar a destinação das acessões para o segmento de feiras e eventos. 
 
(E) deverá outorgar a terceiros o direito de construir em seu terreno, de forma que não seja responsável pelos investimentos 

necessários para implantação do projeto, remanescendo com o direito de retomar o domínio pleno do imóvel quando da 
extinção do contrato. 
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